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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Nas opções constituídas pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação
hipotética devem ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas de acordo com a significação associada a cada uma delas,
da seguinte forma: ACP = ação civil pública; ADC = ação declaratória de constitucionalidade; ADI = ação direta de
inconstitucionalidade; ADPF = arguição de descumprimento de preceito fundamental; CDC = Código de Defesa do Consumidor;
CF = Constituição Federal de 1988; CNJ = Conselho Nacional de Justiça; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil;
CPM = Código Penal Militar; DF = Distrito Federal; DP = defensoria pública; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente;
ICMBio = Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; INPI = Instituto Nacional
da Propriedade Industrial; ISS = imposto sobre serviços; MP = Ministério Público; MPDFT = Ministério Público do Distrito Federal
e dos Territórios; MPF = Ministério Público Federal; MPU = Ministério Público da União; SNUC = Sistema Nacional de Unidades
de Conservação da Natureza; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas
da União; TJDFT = Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios; TRF = tribunal regional federal.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

A respeito das pessoas naturais e jurídicas, bem como do domicílio,
assinale a opção correta à luz da legislação e da jurisprudência.

A O direito de anular a constituição de pessoa jurídica de direito

privado não se sujeita a prazo decadencial.

B Na determinação da competência para a ação de divórcio
direto, entre o foro de domicílio da mulher e o de domicílio do

representante do ex-cônjuge incapaz, deve preponderar a regra
que privilegia o incapaz.

C A demonstração de insolvência da pessoa jurídica de direito

privado é elemento suficiente para ensejar a desconsideração
da personalidade jurídica. 

D Caso determinada pessoa, em estado de saúde extremamente

grave, desapareça, poderá o juiz reconhecer a sua morte
presumida, mas não poderá fixar a provável data de

falecimento.

E É permitido que transexual submetido a cirurgia de
redesignação sexual altere seu prenome, porém é vetada a

possibilidade de ele requerer a alteração do designativo de
sexo no registro civil.

QUESTÃO 2

A respeito dos bens, assinale a opção correta à luz da jurisprudência
pertinente.

A Os bens naturalmente divisíveis não se podem tornar

indivisíveis. 

B É possível a cobrança de retribuição pecuniária pelo uso
comum dos bens públicos.

C Considera-se bem infungível a produção agrícola tanto de

pessoa física quanto de pessoa jurídica.

D Com a abertura da sucessão, a herança incorpora-se ao
patrimônio do herdeiro na qualidade de bem imóvel divisível.

E São considerados bens imóveis os direitos pessoais de caráter

patrimonial e as respectivas ações.

QUESTÃO 3

À luz da legislação e da jurisprudência pertinentes, assinale a opção

correta no que se refere aos fatos jurídicos.

A Na denominada simulação relativa, quando o negócio

jurídico pactuado tem por objeto encobrir outro de natureza

diversa, a legislação impede que o negócio jurídico

dissimulado subsista.

B As declarações das partes que estejam consubstanciadas em

documento público não podem ser elididas, razão pela qual o

juiz, ao apreciar determinado negócio jurídico, estará impedido

de formar sua convicção em sentido contrário ao que constar

do documento registrado.

C Situação hipotética: O adquirente de determinado bem móvel,

cento e vinte dias após a data da aquisição, constatou que o

bem continha vício que, por sua própria natureza, somente

poderia ser por ele conhecido com o decurso do tempo.

Imediatamente após a constatação, o adquirente apresentou em

juízo pretensão redibitória e a parte contrária invocou a

ocorrência da decadência. Assertiva: Nessa situação, o juiz

não poderá declarar a decadência, já que o autor exercitou o

seu direito no prazo legal. 

D Se, no âmbito de uma ação judicial, o indivíduo reconhecer

voluntariamente filho havido fora do casamento, mediante

manifestação direta e expressa perante o juiz, ainda assim a

validade do ato de reconhecimento dependerá de escritura

pública ou particular arquivada em cartório.

E Caso a quitação de determinado negócio jurídico tenha

sido dada em escritura pública e tenha sido objeto de

questionamento judicial, não poderá o juiz afastar a validade

do ato, já que a quitação dada em escritura pública gera a

presunção absoluta do pagamento. 



CESPE | CEBRASPE – TJDFT – Aplicação: 2015

QUESTÃO 4

De acordo com a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta no

que concerne ao instituto da união estável. 

A Diante da inaplicabilidade de analogia com a legislação

referente às relações estáveis heteroafetivas, é vedado o

reconhecimento post mortem de união homoafetiva. 

B Apesar de não estar previsto no Código Civil, o companheiro

supérstite tem o direito real de habitação sobre o imóvel de

propriedade do falecido onde o casal residia.

C É permitida a alienação de bem imóvel adquirido na constância

de união estável independentemente da autorização de um dos

companheiros.

D Em uma eventual ação de alimentos que seja posterior à

dissolução de união estável homoafetiva, é juridicamente

impossível o pedido de alimentos formulado pelo

ex-companheiro. 

E Caso um senhor, convivente em união estável, preste fiança

sem a outorga uxória de sua companheira, tal fiança será nula.

QUESTÃO 5

A respeito de institutos relacionados ao direito de família,

assinale a opção correta conforme a legislação de regência e a

jurisprudência.

A É vedada a aplicação da proteção ao bem de família ao imóvel

sobre o qual tenha sido constituída cláusula de usufruto

vitalício em favor de genitor do proprietário.

B A obrigação alimentícia deve ser exonerada com a obtenção

da maioridade do alimentado, visto que essa mudança na

capacidade civil extingue, de forma automática, o direito à

percepção de alimentos. 

C É obrigatório que o juiz homologue acordo a respeito da

partilha de bens em ação de separação judicial, ainda que o

magistrado constate a ocorrência de efetivo prejuízo a um dos

cônjuges. 

D É autorizado à genitora retificar o seu patronímico no registro

de nascimento de seus filhos após o divórcio, quando deixar de

utilizar o nome de casada. 

E No regime de separação obrigatória de bens, é vedada a

comunicação de bens adquiridos na constância do casamento.

QUESTÃO 6

De acordo com a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta
relativamente ao direito das coisas e ao direito das sucessões. 

A O ato inter vivos de disposição patrimonial representado
pela cessão gratuita da meação aos herdeiros constitui
cessão de direitos hereditários, para a qual é dispensada a
escritura pública. 

B A acessão artificial configura modo de aquisição originária
da propriedade imóvel, razão pela qual não é devida
indenização ao possuidor que tenha semeado e plantado,
ainda que de boa-fé, em terreno alheio.

C A jurisprudência considera que o instrumento de compra e
venda configura justo título, apto a ensejar a declaração de
usucapião ordinária, pois o promitente comprador tem o direito
à adjudicação compulsória do imóvel independentemente do
registro e, quando registrado, o compromisso de compra e
venda passa a integrar a categoria de direito real pela
legislação civil. 

D A legislação civil não conferiu ao cônjuge sobrevivente,
casado sob o regime de separação convencional, a condição
de herdeiro necessário que concorre com os descendentes
do cônjuge falecido.

E Caso sobrevenha descendente sucessível ao testador, o qual
não era conhecido quando da elaboração do ato, não será
possível o rompimento do testamento em todas as suas
disposições, ainda que o referido descendente sobreviva ao
testador.

QUESTÃO 7

Acerca dos registros públicos e da Lei n.º 8.935/1994, assinale a
opção correta.

A O juízo competente deve zelar para que os serviços notariais
e de registros sejam prestados com rapidez e qualidade
satisfatória, incumbindo aos notários e oficiais de registros,
mediante autorização judicial, a adoção de sistemas de
computação, microfilmagem, disco ótico e outros meios de
reprodução. 

B A perda de delegação da atividade notarial e de registro deve
ocorrer por sentença judicial transitada em julgado, vedada a
perda por decisão administrativa.

C As serventias de registros públicos têm personalidade jurídica,
razão pela qual a pretensão indenizatória decorrente de
serviços notariais deve ser dirigida ao tabelionato e não ao
titular do cartório.

D O incidente de suscitação de dúvida relativa a exigência feita
por oficial de cartório configura procedimento de natureza
administrativa e a decisão que o julga, embora exarada por
magistrado, não tem natureza jurisdicional.

E Cabem ao juízo competente a escolha e a nomeação dos
substitutos dos notários e dos oficiais de registros para o
desempenho de funções inerentes ao cargo. 
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QUESTÃO 8

No que se refere aos institutos da prescrição e da decadência no

direito civil, assinale a opção correta.

A As causas suspensivas dos prazos prescricionais se justificam

pela ausência da inércia do credor e envolvem, assim, uma

atitude deliberada do credor em direção à preservação do seu

direito.

B O rol das causas suspensivas da prescrição previstas na lei civil

é, ao contrário do que ocorre com o das causas interruptivas,

exemplificativo — numerus apertus. 

C É admissível, por expressa convenção, renunciar previamente

à prescrição, desde que a situação não envolva direito de

pessoa incapaz.

D O juiz deve conhecer, de ofício, a decadência prevista em lei

ou a convencionada livremente pelos interessados. 

E Se, de negócio nulo, resultarem consequências patrimoniais

capazes de ensejar pretensões, será possível a incidência,

quanto a estas, da prescrição.

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta acerca da transmissão das obrigações nos

termos do Código Civil.

A Salvo disposição em contrário, a cessão de um crédito não

abrange seus acessórios.

B Na assunção de dívida, o novo devedor pode opor ao credor as

exceções, de qualquer natureza, que competiam ao devedor

primitivo.

C A cessão de crédito tem plena e imediata eficácia em relação

ao devedor, independentemente de este ter sido notificado da

cessão feita ou ter dado ciência dessa cessão.

D Na falta de previsão contrária, vige a regra pela qual o cedente

do crédito responde pela solvência do devedor.

E O silêncio do credor notificado da assunção de dívida deve ser

interpretado como recusa, mas, na hipótese de assunção de

débito garantido por hipoteca, o silêncio, decorrido o prazo de

trinta dias, deve ser interpretado como anuência.  

QUESTÃO 10

Em cada uma das seguintes opções, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada conforme

institutos do direito processual civil. Assinale a opção que, de

acordo com a legislação processual e com a jurisprudência do STJ,

apresenta a assertiva correta.

A Maria contratou advogado particular para ingressar com

determinada ação indenizatória, tendo requerido e obtido o

benefício da gratuidade de justiça. Nessa situação, eventual

previsão de pagamento de honorários contratuais pelo êxito na

demanda será indevida porque a concessão de gratuidade de

justiça atinge o contrato de honorários realizado entre cliente

e advogado.

B No curso de execução de quantia certa, após o pagamento do

valor do principal devido pelo executado, foi requerido o

arbitramento de verba honorária referente à execução. Nessa

situação, mesmo que esse seja o primeiro momento processual

em que o arbitramento de honorários é requerido, inexiste

preclusão. 

C No julgamento de recurso inominado em processo que tramita

pelo rito dos juizados especiais cíveis, a turma recursal deu

total provimento à pretensão do recorrente e reformou

integralmente a sentença que havia sido prolatada. Nessa

situação, além da condenação principal, o órgão colegiado

deverá condenar o recorrido ao pagamento de custas e

honorários advocatícios.

D Renato interpôs medida cautelar de exibição de documentos

em face de determinada instituição financeira. Devidamente

citada, a parte requerida apresentou a documentação solicitada.

Nessa situação, ainda que não tenha havido resistência da parte

requerida, são devidos honorários ao advogado da parte

requerente.

E Em petição inicial de execução de sentença contra a fazenda

pública, foi requerido o pagamento do principal por meio de

precatório e dos honorários de sucumbência por requisição de

pequeno valor. Nessa situação, o pedido deverá ser indeferido

porque há violação da norma constitucional que proíbe o

fracionamento do precatório.
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QUESTÃO 11

A respeito da atuação das partes e do juiz no processo civil, assinale

a opção correta.

A De acordo com o entendimento do STJ acerca do direito

processual intertemporal, para recorrer, a parte deve observar

a lei processual vigente na data da interposição do recurso e

não outra lei que estava em vigor na data da publicação da

decisão recorrida.

B É vedado ao juiz realizar atos executórios em procedimentos

de jurisdição voluntária, haja vista as peculiaridades dessa

modalidade de jurisdição.

C De acordo com o entendimento dominante no STJ, as

condições da ação, incluída a legitimidade das partes, devem

ser aferidas pelo juiz com base na teoria da asserção, ou seja,

de forma abstrata e de acordo com as afirmações deduzidas na

petição inicial.

D A existência de compromisso arbitral entre as partes é matéria

de ordem pública que, com fundamento na economia

processual, deve ser conhecida de ofício pelo magistrado em

qualquer tempo e grau de jurisdição.

E Verificada a identidade total ou parcial entre os elementos de

ações que tramitem em órgãos jurisdicionais distintos, o

magistrado deverá determinar a reunião dos processos para

julgamento conjunto, desde que não tenha sido prolatada

sentença em nenhum deles.

QUESTÃO 12

Com relação à jurisprudência dos tribunais superiores a respeito de

recursos e ações autônomas de impugnação, assinale a opção

correta.

A A reclamação é instrumento processual adequado para

questionar, perante o STF, o acerto da determinação, pelo

tribunal de origem, de sobrestamento do recurso

extraordinário. 

B Cabe ação rescisória contra acórdão que expresse

entendimento superado pelo STF, mesmo que a decisão em

apreço seja baseada em jurisprudência predominante nessa

corte à época de sua emissão.

C Segundo o STJ, o recorrente pode desistir de recurso já julgado

enquanto ainda estiver pendente a publicação do acórdão

pertinente.

D Para o STJ, a prorrogação de prazo em razão do encerramento

prematuro do expediente forense não se aplica ao dia de início,

mas apenas ao dia do vencimento.

E De acordo com o STJ, o termo final do prazo para o

ajuizamento da ação rescisória é decadencial e improrrogável,

ainda que recaia em dia no qual não haja expediente forense.

QUESTÃO 13

A respeito do litisconsórcio e da intervenção de terceiros, assinale
a opção correta.

A A denunciação da lide, quando feita pelo autor, deve ser
requerida na petição inicial, viabilizando eventual direito de
regresso do autor em relação ao denunciado.

B Extromissão é o procedimento mediante o qual o réu é
excluído da relação processual devido a ingresso de terceiro na
modalidade de intervenção de terceiros conhecida como
oposição.

C No rito dos juizados especiais cíveis, permite-se o ingresso de
terceiro que tiver interesse jurídico como assistente simples até
que a sentença seja prolatada pelo magistrado.

D Em todas as hipóteses de litisconsórcio necessário, caso o
recurso interposto por algum dos litisconsortes seja provido, os
demais litisconsortes, que não recorreram, também serão
beneficiados.

E Na ação de alimentos, se não tiver condições de arcar
totalmente com o encargo, o parente que deva alimentos em
primeiro lugar, deverá nomear à autoria parente de grau
imediato.

QUESTÃO 14

Uma apelação interposta por Leonardo no TJDFT, contra
sentença que o condenou a pagar cem mil reais a Flávio, a título de
danos morais, foi julgada improcedente. Alegando ser o valor da
condenação exorbitante, Leonardo interpôs recurso especial para o
STJ, que foi inadmitido na origem sob o fundamento de que não
seria possível rediscutir matéria fática em recurso excepcional.
Leonardo recorreu dessa decisão de inadmissibilidade, e a análise
desse último recurso ainda está pendente.

Nessa situação hipotética, de acordo com a legislação processual e
com a jurisprudência do STJ a respeito dos recursos e do processo
de execução,

A Flávio poderá requerer o cumprimento provisório da decisão
condenatória, o que, se for deferido, submeterá Leonardo a
multa de 10% sobre o valor executado em caso de não
pagamento.

B a execução provisória da sentença será possível, e o juiz da
execução poderá dispensar caução para levantamento do
dinheiro.

C a execução provisória da sentença poderá tramitar no órgão
jurisdicional responsável pela análise do recurso que ainda está
pendente.

D o recurso cabível para se impugnar a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial descrito seria o
agravo de instrumento para o STJ.

E ainda que considerasse exorbitante o valor da condenação por
danos morais, o STJ não poderia, em recurso especial, rever o
valor da indenização.
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QUESTÃO 15

No que concerne ao Poder Judiciário, às regras de competência no
processo civil e à organização judiciária do DF, assinale a opção
correta, à luz da legislação e da jurisprudência pertinentes.

A Inexiste conexão entre um processo que tramite em juízo
federal com pedido de busca e apreensão, por meio de
cooperação jurídica internacional, de criança retida
indevidamente no Brasil e um processo na justiça estadual em
que se discutam, com relação à mesma criança, a guarda e a
regulamentação de visitas.

B Os juizados especiais da fazenda pública têm competência
absoluta para processar, conciliar e julgar causas cíveis de
interesse dos estados, do DF, dos territórios e dos municípios,
até o valor de sessenta salários mínimos, e execuções fiscais
que não ultrapassem esse valor.

C A interposição de embargos de terceiro pelo DF em processo
que tramite em vara cível de circunscrição judiciária do TJDFT
implicará o deslocamento de competência para alguma vara de
fazenda pública do TJDFT.

D Se, após a distribuição de ação de execução de título
extrajudicial para vara cível da circunscrição judiciária do
Gama – DF, o juiz verificar que a competência seja de uma das
varas cíveis da circunscrição judiciária de Taguatinga – DF,
ele deverá declinar, de ofício, de sua competência para
apreciar o feito.

E Compete ao STF julgar conflito de competência instaurado
em razão de entendimentos dissonantes de órgãos da justiça
estadual de diferentes estados da Federação quanto à
necessidade da reunião ou separação de processos devido a
alegada conexão.

QUESTÃO 16

Assinale a opção correta acerca do direito probatório no
processo civil.

A Observadas algumas restrições, admite-se que as partes
distribuam o ônus da prova por convenção, hipótese essa
considerada como típico negócio jurídico processual para parte
da doutrina que defende a existência dessa categoria jurídica.

B O depoimento da testemunha deve ser digitado ou escrito com
tinta escura e indelével, sendo vedado o armazenamento do
depoimento na forma integralmente digital em arquivo
eletrônico. 

C Ainda que as partes tenham licitamente convencionado que,
para provar determinado negócio jurídico, seria indispensável
a utilização de instrumento público, o juiz poderá, pelo seu
livre convencimento, entender que o instrumento particular é
suficiente para a comprovação da validade do referido negócio.

D Conforme a jurisprudência do STJ, a utilização de prova
emprestada é excepcional e deve sempre se restringir a
processos em que figurem partes idênticas às daquele em que
a prova tenha sido produzida.

E Nos juizados especiais cíveis e nos juizados especiais da
fazenda pública, é admissível a produção de prova pericial
contábil, e o autor está dispensado de adiantar as custas do
perito.

QUESTÃO 17

Ricardo ajuizou demanda, pelo rito ordinário, contra
empresa operadora de plano de saúde, com pedido de
adimplemento de obrigação de fazer de trato sucessivo. A empresa
ré apresentou contestação, e o autor, na réplica, requereu tutela
antecipada, alegando manifesto abuso do direito de defesa da ré. Na
audiência preliminar, após tentativa frustrada de conciliação, o juiz
concedeu a tutela antecipada por considerar plausível o direito de
Ricardo e existente o abuso de direito de defesa. Após a instrução,
o magistrado proferiu sentença, confirmando a tutela antecipada e
condenando a ré ao pagamento de indenização em razão de atuação
protelatória que causou prejuízo ao autor.

Nessa situação hipotética,

A se decidir recorrer da decisão que concedeu a tutela
antecipada, na audiência preliminar, a parte ré deverá interpor
agravo de instrumento no prazo de dez dias.

B a sentença é extra petita, uma vez que, via de regra, o juiz não
pode determinar pagamento de indenização por atuação
protelatória, matéria que deveria ser objeto de discussão em
outro processo judicial.

C como se trata de obrigação de trato sucessivo, não há formação
de coisa julgada material da sentença determinativa.

D a tutela antecipada com fundamento no abuso do direito de
defesa somente poderia ter sido concedida se houvesse sido
demonstrada a possibilidade de dano irreparável ou de difícil
reparação.

E o magistrado cometeu error in procedendo ao conceder a
tutela antecipada na audiência preliminar, haja vista que a
finalidade dessa audiência é somente conciliar as partes.

QUESTÃO 18

Assinale a opção correta com relação a princípios do direito
processual.

A Com base no princípio da estabilidade subjetiva da lide, as
partes do processo de execução devem ser as mesmas que
atuaram no processo de conhecimento.

B O princípio da identidade física do juiz é de natureza
infraconstitucional e pode ser suprimido do ordenamento
jurídico em eventual reforma realizada pelo legislador
ordinário.

C Com base no princípio da territorialidade da jurisdição, é
vedada ao oficial de justiça a realização de diligências em foro
diverso daquele em que atua.

D O princípio dispositivo aplica-se às tutelas específicas de
adimplemento das obrigações de fazer e não fazer, o que,
segundo o STJ, impede o juiz de arbitrar astreintes de ofício
nesses casos.

E De acordo com a doutrina dominante, o princípio da boa-fé
objetiva não se aplica ao processo civil, haja vista a ausência
de previsão legal.
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QUESTÃO 19

Em cada uma das opções seguintes, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada. Assinale a opção
que apresenta a assertiva correta de acordo com a jurisprudência do
STJ e o CDC.

A O banco ZYX, ao oferecer serviço de financiamento para
compra de imóvel a Mariana, exigiu que ela contratasse
seguro para o financiamento diretamente com o agente
financeiro ou com seguradora que indicasse. Nessa situação,
por ser a aquisição do seguro fator determinante para a
preservação do sistema financeiro habitacional, a conduta do
banco foi lícita.

B O MP de determinado estado da Federação ajuizou ACP com
pedido de condenação de uma instituição financeira ao
pagamento pelos danos morais coletivos decorrentes de
reiterados atos ilícitos no atendimento de consumidores
deficientes físicos. Nessa situação, em razão
da impossibilidade jurídica do pedido, o juiz deverá
extinguir o processo sem resolução de mérito.

C Conforme contrato de abertura de crédito rotativo celebrado
entre Carla e uma instituição financeira, esta disponibilizará
àquela dez mil reais para empréstimo mediante pagamento de
juros remuneratórios. Nessa situação, se a taxa de juros a ser
aplicada não estiver indicada expressamente no contrato, será
indevida a cobrança de qualquer valor a título de juros
remuneratórios.

D Raysa, estudante de direito, celebrou com uma instituição
financeira integrante da administração pública indireta contrato
de concessão de crédito educativo oferecido por intermédio de
programa governamental para o ensino superior. Nessa
situação, existe relação de consumo entre Raysa e a referida
instituição financeira porque é manifesta a vulnerabilidade da
destinatária do serviço.

E Paloma realizou saque de valores em espécie na agência
bancária da qual é cliente. Ao retornar a seu veículo, foi vítima
de roubo dentro do estacionamento que a instituição financeira
oferece a seus clientes. Nessa situação, a instituição financeira
em questão deverá responder objetivamente pelos danos
sofridos por Paloma, e o roubo não caracteriza causa
excludente da relação de causalidade.

QUESTÃO 20

De acordo com as regras e os princípios previstos no CDC e com
a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta.

A As cláusulas previstas em contratos de adesão que limitem ou
restrinjam direitos do consumidor aderente devem ser
consideradas nulas de pleno direito.

B Não se aplica ao fornecedor de serviços a medida
administrativa de cassação da concessão de serviço público
por violação reiterada das normas de proteção ao consumidor.

C O envio de cartão de crédito a consumidor, sem a sua prévia
e expressa solicitação, é considerado prática comercial
abusiva, situação que caracteriza ato ilícito indenizável e
sujeito a aplicação de multa administrativa.

D Nas compras realizadas pela Internet, o exercício do direito
de arrependimento é condicionado à indicação do vício de
qualidade pelo consumidor no prazo legal.

E O CDC deve ser compreendido como um microssistema de
função social que tem a finalidade de proteger a parte
vulnerável de uma relação jurídica e que é integralmente
constituído por normas de direito público.

QUESTÃO 21

Antônio ajuizou ação pelo procedimento ordinário com
pedido de danos materiais e morais contra a Associação de
Beneficência e Filantropia XYZ, entidade sem fins lucrativos que
presta serviços odontológicos mediante pagamento de valor
moderado por parte de seus usuários. O autor alegou que, em razão
de falha no diagnóstico de exame clínico odontológico, teve de
submeter-se a procedimento cirúrgico desnecessário.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta de
acordo com o CDC e a jurisprudência do STJ.

A A responsabilidade da XYZ é de natureza subjetiva e, portanto,
o autor da ação deve demonstrar a existência de culpa da
associação ré para que seja indenizado pelos danos sofridos na
situação narrada.

B Para reclamar pelos danos materiais e morais sofridos em
razão do diagnóstico equivocado e da cirurgia indevidamente
realizada, Antônio deverá ajuizar ação de responsabilidade
pelo vício de serviço.

C A responsabilização da associação XYZ não deve ser feita com
a aplicação do CDC; ela deve ser examinada de acordo com o
Código Civil, porque entidades beneficentes não podem ser
consideradas fornecedoras, já que lhes falta a finalidade
lucrativa.

D Caso estejam presentes na ação os requisitos da
verossimilhança e hipossuficiência do consumidor, o
magistrado poderá, em sua sentença, inverter o ônus da prova
quanto aos fatos constitutivos do direito alegado por Antônio.

E Eventual requerimento da associação ré para denunciar à lide
o dentista responsável pelo diagnóstico deverá ser rejeitado,
haja vista o fornecedor ser proibido de exercer direito de
regresso na ação, por levantar controvérsia que não interessa
ao consumidor.

QUESTÃO 22

No que se refere à defesa do consumidor em juízo e às ações
individuais e coletivas para tutela do consumidor, assinale a opção
correta de acordo com o CDC e a jurisprudência do STJ.

A É permitido ao consumidor individual ingressar como
litisconsorte ativo em ação coletiva em que se tutele direito
individual homogêneo, hipótese em que ficará o consumidor
vinculado ao resultado do processo, mesmo no caso de
sentença de improcedência na ação coletiva.

B Conforme o CDC, é expressamente proibida a instituição de
compromisso arbitral e, consequentemente, a realização de
procedimento arbitral entre consumidor e fornecedor, ainda
que decorrente da livre manifestação de vontade das partes.

C Para propor ação de responsabilidade civil do fornecedor, o
consumidor autor da ação é obrigado a fazê-lo no foro de seu
próprio domicílio, sendo-lhe proibido renunciar ao direito que
possui.

D Em ação judicial proposta pelo consumidor que tenha por
objeto o cumprimento de obrigação de fazer, é vedado ao
magistrado conceder medida diversa da requerida pelo
consumidor, sob pena de se configurar julgamento extra petita.

E A desconsideração da personalidade jurídica deve ser
requerida em ação judicial autônoma, sendo vedado ao
consumidor requerer a responsabilização do sócio de forma
incidental em ação ajuizada somente contra o fornecedor
pessoa jurídica.
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QUESTÃO 23

Um consumidor adquiriu, em agência de turismo, pacote
de viagem — passagens aéreas, seguro-viagem, transporte terrestre
e hospedagem — para um fim de semana em cidade litorânea do
Nordeste brasileiro. No embarque, em razão de problemas técnicos
na aeronave, ocorreu atraso de cerca de oito horas na decolagem do
avião, o que levou o consumidor a ajuizar ação indenizatória contra
a agência de turismo para pleitear reparação pelos danos sofridos.

Nessa situação, de acordo com o CDC e a jurisprudência do STJ,

A a agência de turismo deverá responder solidariamente pelos
defeitos na prestação dos serviços que integravam o referido
pacote.

B o prazo prescricional para ajuizamento da ação indenizatória
pelo fato do serviço é de três anos, iniciando-se a sua contagem
a partir da data do embarque aéreo.

C caso a agência de turismo tenha inserido no contrato cláusula
que lhe isente de responsabilidade por danos decorrentes de
falha no transporte aéreo, sua responsabilidade deverá ser
excluída. 

D o serviço prestado pode ser considerado seguro, segundo os
padrões estabelecidos pelo CDC, porque o atraso na
decolagem ocorreu para preservar a integridade física dos
passageiros.

E a falha técnica do avião constituiu evento fortuito que
interrompe o nexo de causalidade e, portanto, deverá ser
excluída a responsabilidade do fornecedor.

QUESTÃO 24

Com relação às práticas comerciais reguladas no CDC, assinale
a opção correta à luz da legislação aplicável e da jurisprudência
do STJ.

A O estabelecimento comercial que vende veículos automotores
de fabricação nacional está obrigado a assegurar ao
consumidor a oferta de componentes e peças de reposição
enquanto não cessar a fabricação do produto e, uma vez
cessada a produção, a oferta deverá ser mantida por tempo
razoável, na forma da lei.

B Os bancos de dados e de cadastros de proteção ao crédito
podem manter em seus registros o nome de consumidor
inadimplente por, no máximo, dez anos.

C O consumidor que alegar falsidade nas informações ou nas
comunicações em uma relação jurídica de consumo que
envolva publicidade deverá assumir o ônus da prova.

D Todas as pessoas potencialmente expostas às práticas
comerciais previstas no CDC são equiparadas a consumidores
para fins de aplicação do referido código.

E Cabe ao consumidor inadimplente, após o pagamento integral
da dívida, requerer a exclusão de seu nome dos bancos de
dados e de cadastros de consumidores de órgãos de proteção
ao crédito.

QUESTÃO 25

Pedro, consumidor residente em Samambaia – DF, propôs,
na Circunscrição Judiciária Especial de Brasília – DF, ação
ordinária de cobrança contra um supermercado situado na referida
circunscrição, após sua bicicleta ter sido furtada no interior desse
estabelecimento. Na ação, o autor requereu a restituição em dobro
do valor pago pela bicicleta, bem como solicitou que o requerido,
que mantinha contrato válido com empresa seguradora, custeasse a
realização de prova pericial para garantir a veracidade dos fatos
alegados.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta
conforme os dispositivos do CDC e a jurisprudência do STJ.

A O requerido pode denunciar à lide a seguradora com a qual
mantinha contrato de seguro.

B A hipótese em questão suscita inversão legal do ônus da
prova e, caso não fique comprovada alguma excludente
de responsabilidade, o requerido deve ser condenado a
restituir o bem.

C Os requisitos estabelecidos no CDC para que o juiz determine
a restituição em dobro estão contemplados na situação em
apreço.

D O juízo de Brasília – DF deve declinar, de ofício, de sua
competência em favor do juízo de Samambaia – DF, já que a
ação deveria ter sido proposta no domicílio do consumidor.

E O juiz deve inverter, de ofício, o ônus da prova, bem como
determinar que o requerido custeie, conforme solicitado pelo
autor, a produção da prova pericial.

QUESTÃO 26

Com referência à evolução histórica da proteção jurídica e social da
criança e do adolescente, às doutrinas jurídicas de proteção, à
proteção internacional dos direitos da criança e do adolescente, à
política de atendimento e à atuação do juiz da infância e da
juventude, assinale a opção correta.

A Para garantir a proteção judicial dos interesses individuais,
difusos e coletivos da criança e do adolescente, o ECA
estabelece, entre outros mecanismos, a possibilidade de o juiz
impor ao réu multa diária por descumprimento da obrigação de
fazer, independentemente de pedido do autor.

B De acordo com a CF e o ECA, a proteção aos direitos da
criança e do adolescente inicia-se a partir do nascimento com
vida. 

C A Política Nacional do Bem-Estar do Menor, como política
de atendimento dos direitos da criança e do adolescente
estabelecida pelo ECA, apresenta uma proposta pedagógica
assistencial progressista que visa garantir atendimento
personalizado e respeito aos direitos da criança e do
adolescente.

D A Convenção dos Direitos da Criança não foi ratificada pelo
Brasil, embora tenha servido como documento orientador para
a elaboração do ECA.

E No primeiro Código de Menores do Brasil
(Dec. n.º 5.083/1926), adotou-se a perspectiva de
tutelar os direitos subjetivos da criança e do adolescente
por meio da adoção de medidas necessárias à sua
proteção integral.
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QUESTÃO 27

Cada uma das próximas opções apresenta uma situação hipotética

que envolve crianças e adolescentes. Assinale a opção que

apresenta situação em que os direitos das crianças e dos

adolescentes estão sendo respeitados, conforme previsto no ECA. 

A Diana, de dezessete anos de idade, viajou desacompanhada

para São Paulo. Na pousada em que havia feito reserva, os

atendentes ligaram para os pais de Diana para saber se eles

autorizariam a hospedagem da adolescente. O check-in foi feito

após o consentimento dado pelo telefone.

B Mariana, devido ao fato de ter nascido durante o período em

que sua mãe cumpria pena restritiva de liberdade em

estabelecimento prisional, não pôde ser amamentada por sua

genitora e, devido à impossibilidade de conviver com a mãe,

foi entregue, após o nascimento, aos seus tios, que a

mantiveram sob sua guarda até que a mãe cumprisse a

reprimenda e recuperasse a liberdade.

C João Pedro, de treze anos de idade, analfabeto, mudou-se do

Paraná para Brasília juntamente com sua família. Em Brasília,

sua mãe tentou matriculá-lo em uma escola e foi informada

pela direção do estabelecimento que, devido ao fato de o ano

letivo estar em curso, a matrícula do adolescente não poderia

ser realizada. Diante do ocorrido, a mãe procurou auxílio em

um posto de assistência social e o adolescente foi inserido em

estágio não remunerado em empresa que ofertava curso de

alfabetização. 

D Paula, de doze anos de idade, residente em Brasília, após ter

decidido visitar sua madrinha em Fortaleza, viajou

desacompanhada em companhia aérea que permitiu o seu

embarque independentemente da autorização dos pais.

E Marcos, de onze anos de idade, foi a uma banca de revistas

próxima a sua residência e o dono do estabelecimento permitiu

que ele folheasse todas as revistas, inclusive aquelas que

continham fotografias pornográficas.

QUESTÃO 28

Lucas apresentou complicações respiratórias ao nascer e

precisou ficar internado em unidade de terapia intensiva por alguns

dias. Nazaré, mãe de Lucas, fugiu do hospital logo após o parto,

mas, dois dias depois, retornou para visitá-lo e requereu a

declaração de nascido vivo do recém-nascido para providenciar o

registro de nascimento da criança. Na ocasião, ela estava

acompanhada de Sebastião, que alegou ser o pai de Lucas, e os dois

foram entrevistados pelo serviço social do hospital. Na entrevista,

eles informaram que eram moradores de uma invasão próxima e que

tinham outros dois filhos, de dois e quatro anos de idade, que

viviam sob sua guarda e eram atendidos por creche não

governamental. O casal, que chegou ao hospital em precárias

condições de higiene, também aparentava estar sob o efeito de

álcool e de drogas. Ao serem indagados sobre o estado em que se

encontravam, os dois explicaram que trabalhavam como catadores

de material reciclável e afirmaram que, embora estivessem

embriagados, devido ao fato de terem resolvido comemorar o

nascimento de seu filho, eles não eram usuários habituais de álcool.

Ao ser questionada sobre o motivo de ter fugido do hospital após o

parto, Nazaré respondeu que, quando seu segundo filho nasceu, ela

ficou internada e não pôde cuidar do filho mais velho, que estava

doente no período, e teve medo de que situação semelhante se

repetisse. O serviço social do hospital elaborou relatório

descrevendo esses fatos e o enviou ao juízo da infância e da

juventude.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz

das disposições do ECA. 

A A atitude de Nazaré configura abandono de filho

recém-nascido, fato que autoriza a imediata suspensão

do poder familiar e o encaminhamento da criança para adoção.

B O conselho tutelar deve ser acionado para acompanhar a

situação da família de Lucas e, depois que todas as

possibilidades de manutenção da criança na família estiverem

esgotadas, caberá ao referido conselho representar ao MP.

C Quando Lucas receber alta, o hospital deverá entregá-lo a

abrigo de sua confiança, de modo que a criança possa

continuar recebendo os cuidados médicos necessários. 

D A situação precária de vida de Nazaré e Sebastião viola os

direitos dos filhos, os quais devem ser acolhidos em instituição

durante o processo de perda do poder familiar e o posterior

encaminhamento das crianças a família substituta. 

E Em razão das informações contidas no relatório encaminhado

pela assistência social ao juízo da infância e da juventude, a

declaração de nascimento da criança somente deverá ser

entregue após prévia autorização do juiz prevento.
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QUESTÃO 29

De acordo com as disposições do ECA, assinale a opção correta a

respeito da responsabilização das crianças e dos adolescentes em

razão do cometimento de atos infracionais.

A Compete ao MP conceder a remissão como forma de

exclusão do processo; no entanto, se não concordar com a

remissão, o juiz deverá remeter os autos ao procurador-geral

de justiça.

B No caso de ato infracional de natureza leve, será aplicada

medida de proteção substitutiva às medidas socioeducativas,

razão por que a representação para o início do procedimento de

apuração poderá ser feita pelo conselho tutelar.

C Para efeito de processamento do ato infracional, a criança ou

o adolescente, ainda que tenha sido civilmente identificado,

deverá ser submetido a identificação especial.

D As crianças com deficiência não podem ser responsabilizadas

pelo cometimento de atos infracionais, sendo possível

aplicar-lhes medidas de proteção em substituição a medidas

socioeducativas.

E A medida socioeducativa de internação comporta prazo

determinado não superior a três anos, devendo o juiz

considerar, na sentença, o fato de ter havido, ou não, reiteração

no cometimento de infrações graves.

QUESTÃO 30

De acordo com a jurisprudência atual do STF e do STJ, assinale a

opção correta a respeito dos direitos da criança e do adolescente.

A Em ação proposta pelo MP para o acolhimento institucional,

não cabe à DP atuar como curadora especial da criança ou do

adolescente.

B Diferentemente do que ocorre com casal homoafetivo, é

vedada a adoção unilateral de criança pela companheira de sua

mãe biológica.

C É vedado a juízes da infância e da juventude disciplinar, por

meio de portaria ou ato normativo similar, horário máximo de

permanência de crianças e de adolescentes desacompanhados

dos pais ou responsáveis nas ruas da cidade.

D Deverá ser imposta medida socioeducativa de internação ao

adolescente que cometer ato infracional análogo ao tráfico de

drogas, por se tratar de crime considerado hediondo conforme

a legislação penal.

E O crime de corrupção e facilitação de corrupção de menor de

dezoito anos é caracterizado a partir da prova da efetiva

corrupção do menor.

BLOCO II

QUESTÃO 31

Em cada uma das opções subsecutivas, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada. Considerando a

ação penal e a tipicidade das condutas elencadas, assinale a opção

que apresenta a assertiva correta.

A Marcos, com vinte anos de idade, capaz, após o falecimento de

seus genitores em um acidente, passou a residir com seu tio

paterno Sebastião, com cinquenta e cinco anos de idade, capaz.

Após estarem residindo juntos havia cerca de dois anos,

Marcos pegou o cartão de crédito de seu tio Sebastião, e, sem

autorização dele, conseguiu a senha e sacou a importância de

vinte mil reais, gastando-a em seu interesse pessoal. Nessa

situação, a conduta de Marcos foi típica e a persecução penal

que a reprime ocorre mediante ação privada.

B Ana, com vinte e dois anos de idade, capaz, após discussão

com sua vizinha Marina, com vinte e oito anos de idade,

capaz, sabendo que não havia pessoa alguma no imóvel

residencial desta, despejou um galão de gasolina e atiçou

fogo no referido imóvel, vindo a incendiá-lo. Nessa situação,

a conduta de Ana foi típica e a persecução penal que a

reprime ocorre mediante ação pública incondicionada.

C Pedro, capaz, é agricultor e possuía contrato com a entidade

pública X, que pretendia distribuir os produtos do cultivo de

Pedro à população carente. Antônia, com cinquenta anos de

idade, capaz, também agricultora, a fim de prejudicar Pedro

enquanto este viajava, sem o consentimento dele, soltou gado

em sua propriedade, o qual destruiu grande parte dos produtos

que estavam na iminência de serem colhidos e entregues à

referida entidade pública. Nessa situação, a conduta de Antônia

foi típica e a persecução penal que a reprime ocorre mediante

ação pública incondicionada. 

D José, com trinta anos de idade, capaz, efetuou ligação

clandestina de sinal de TV a cabo em sua residência, desviando

o sinal da residência de sua vizinha, Josefina, com quarenta

anos de idade, capaz, sem o consentimento dela,

equiparando-se o objeto de desvio à energia elétrica. Nessa

situação, a conduta de José foi típica e a persecução penal que

a reprime ocorre mediante ação privada.

E Jane, com dezoito anos de idade, capaz, filha adotiva, por

ciúmes de sua irmã Carla, com dezenove anos de idade, capaz,

filha biológica de seus pais, aproveitando-se que sua irmã

estava acamada, retirou da bolsa desta, sem o seu

consentimento, a importância de cinco mil reais, gastando-a

com roupas e maquiagem. Nessa situação, a conduta de Jane

foi típica e a persecução penal que a reprime ocorre mediante

ação privada.
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QUESTÃO 32

Com relação às teorias penais referentes à culpabilidade, assinale

a opção correta.

A Segundo a teoria normativa pura, o dolo é constituído de três

elementos: o intencional (a voluntariedade ou volitividade), o

intencional (previsão ou consciência; previsão do fato) e o

normativo (consciência atual da ilicitude).

B À luz da teoria psicológica, a culpabilidade é algo que se

encontra fora do agente, não podendo ser vista como vínculo

entre este e o fato, mas como um juízo de valoração a respeito

do agente. 

C Para os defensores da teoria normativa pura, o dolo, como

elemento da culpabilidade, somente existe se o agente quiser

praticar um fato típico e ilícito com a consciência da

antijuridicidade desse fato, isto é, quando sabe que está

contrariando a ordem jurídica.

D De acordo com a concepção original da teoria psicológica,

a culpabilidade de um agente é afastada quando ele age com

“erro”, o que elimina o elemento intelectual do crime, ou

quando ele é coagido a cometer o crime, o que suprime o

elemento volitivo do dolo. 

E Conforme a teoria psicológico-normativa ou normativa, a

reprovação contra o agente do fato, além de consistir na

desconformidade entre a ação e a ordem jurídica, também se

fundamenta no fato de o agente ter a possibilidade de não

realizar a ação contrária às normas jurídicas. 

QUESTÃO 33

Constitui homicídio qualificado o crime 

A cometido contra deficiente físico.

B praticado com emprego de arma de fogo.

C concretizado com o concurso de duas ou mais pessoas. 

D praticado com o emprego de asfixia.

E praticado contra menor de idade.

QUESTÃO 34

Em cada uma das opções seguintes, é apresentada uma situação

hipotética acerca de penas privativas de liberdade e de penas

restritivas de direito, seguida de uma assertiva a ser julgada.

Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A Lana, com vinte e sete anos de idade, capaz, possui

condenação definitiva por crime de aborto à pena de três

anos de detenção. Decorridos dois anos, Lana foi condenada

por crime de receptação à pena privativa de liberdade de

dois anos de reclusão. Nessa situação, o juiz não poderá

substituir a pena de Lana por pena restritiva de direitos,

uma vez que ela é reincidente.

B Fernando, com trinta anos de idade, capaz, ameaçou de

morte sua companheira Tereza, com vinte e nove anos de

idade, capaz. Fernando foi processado e condenado,

definitivamente, pelo referido crime à pena de cinco meses

de detenção. Nessa situação, Fernando tem direito à

substituição da pena privativa de liberdade por pena

restritiva de direitos.

C Glauber, com trinta e um anos de idade, capaz, primário,

foi condenado, definitivamente, em concurso material, pelo

crime de supressão de correspondência comercial, à pena de

detenção de dois anos; e, por divulgação de informações

sigilosas, à pena de detenção de quatro anos e pena pecuniária.

Nessa situação, Glauber tem direito à substituição da pena

privativa de liberdade por pena restritiva de direitos.

D Carla, com vinte e três anos de idade, capaz, primária,

devidamente habilitada, fugiu do local para evitar prisão em

flagrante, pois, após desviar o veículo que dirigia na

velocidade da via de um buraco na pista, o colidiu contra

uma mureta que caiu sobre uma criança de três anos de

idade, a qual faleceu em decorrência das lesões. Por matar a

criança, Carla foi condenada ao crime de homicídio culposo.

Nessa situação, Carla tem direito à substituição da pena

privativa de liberdade por pena restritiva de direitos.

E Pedro, com vinte e oito anos de idade, capaz, primário,

de corpo avantajado, desarmado, faixa preta em judô,

trajando quimono, de forma intimidatória e exalando odor

etílico, determinou que Ana, com dezessete anos de idade,

capaz, entregasse a ele seu celular, sem que fosse possível a

ela impor qualquer resistência. Por tais fatos, Pedro foi

condenado, definitivamente, por crime de roubo simples,

à pena de quatro anos de reclusão. Nessa situação, há vedação

legal para que a pena de Pedro seja substituída por pena

restritiva de direitos.
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QUESTÃO 35

Tendo em vista que cada uma das próximas opções apresenta

uma situação hipotética sobre delitos praticados contra a pessoa,

assinale a opção que apresenta situação característica de delito de

lesão corporal de natureza grave.

A O médico Rodrigo, sob a justificativa de injetar um

analgésico em Luíza, grávida de dois meses, aplicou-lhe

anestesia geral e, aproveitando-se da incapacidade de

resistência da paciente, realizou, em comum acordo com o

namorado da paciente, um procedimento abortivo sem que

a gestante tivesse consentido.

B Pedro, após ter sido preterido em sua expectativa de

promoção no emprego, desferiu socos no rosto e no

estômago de seu chefe, Elias. Embora a agressão tenha

provocado tontura e hematomas na pele de Elias, este não

apresentou nenhuma lesão aparente. Em razão da conduta

de Pedro, Elias teve de se afastar das suas atividades

profissionais durante uma semana, retornando ao trabalho

no fim desse período.

C Cláudio caminhava por uma via pública quando,

inesperadamente, um desconhecido desferiu-lhe um soco no

rosto. A agressão fez que os óculos da vítima se quebrassem

e ferissem o seu rosto, fazendo-a sangrar. Em decorrência

da agressão, Cláudio ficou com a vista turva e somente se

restabeleceu duas semanas após a agressão. 

D Paulo, após discussão com sua colega de trabalho Regina,

que estava grávida, desferiu-lhe um chute com a intenção

de apenas machucá-la. Entretanto, em decorrência da

conduta de Paulo, Regina entrou antecipadamente em

trabalho de parto.

E Manoel, após provocação, desferiu dois chutes, que não

resultaram em lesões, contra seu irmão Isaac. Embora tenha

sentido dores durante dois dias, Isaac voltou a exercer

normalmente suas atividades habituais no dia seguinte à

briga com seu irmão Manoel.

QUESTÃO 36

Acerca do concurso de agentes, assinale a opção correta à luz

do CPM.

A No cálculo da pena de crimes militares em que haja concurso

de pessoas, as condições ou as circunstâncias de caráter

pessoal dos coautores serão consideradas apenas nos casos

em que os agentes tenham consciência dessas condições ou

circunstâncias.

B O CPM tipifica como causa de aumento da pena o fato de um

agente dirigir as atividades dos demais agentes envolvidos no

evento delituoso. 

C Se o crime for praticado com o concurso de dois ou mais

oficiais, a pena desses oficiais deverá ser aplicada em dobro.

D Agente cuja participação no crime seja de menor importância

deve ser apenado na mesma proporção que os demais agentes

envolvidos no delito. 

E Se o crime for cometido por inferiores juntamente com um ou

mais oficiais, estes, assim como os demais inferiores que

estiverem exercendo função de oficial, serão considerados

cabeças da ação delituosa.

QUESTÃO 37

No que se refere aos crimes contra o patrimônio, assinale a opção

correta à luz da jurisprudência do STJ e do STF.

A Caso haja concurso de agentes em crime de furto qualificado,

deve ser aplicada, por analogia, a causa de aumento de pena

referente ao crime de roubo. 

B No crime de roubo, para que seja aplicado o aumento de

pena por emprego de arma de fogo, é imprescindível que

tenham sido realizadas a apreensão e a perícia no artefato

utilizado no crime.

C Se o agente for primário, a coisa for de valor reduzido e a

qualificadora incidente for de ordem objetiva, será permitido

o reconhecimento de furto privilegiado nos casos de crime de

furto qualificado.

D O crime de uso de documento falso será absorvido pelo crime

de estelionato sempre que ambos forem praticados no mesmo

contexto, ainda que o dano provocado ao patrimônio da vítima

também alcance outros bens jurídicos.

E Pode ocorrer o reconhecimento da insignificância da conduta

em furto praticado com o rompimento de obstáculo. 
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QUESTÃO 38

Luiz, policial civil lotado em uma delegacia de polícia,

deixou de dar andamento a inquérito no qual Francisco estava

sendo investigado. Tal interrupção no andamento do inquérito

deveu-se ao fato de Mauro, irmão de Francisco, ter pagado ao

policial, voluntariamente, a quantia de dois mil reais. 

Nessa situação hipotética, Luiz cometeu, em tese, o crime de

A advocacia administrativa. 

B prevaricação.

C corrupção passiva.

D peculato.

E concussão. 

QUESTÃO 39

Cada uma das próximas opções apresenta uma situação hipotética

sobre crimes previstos no Estatuto do Desarmamento, seguida de

uma assertiva a ser julgada. Assinale a opção que apresenta a

assertiva correta.

A Carlos foi preso em flagrante, durante o período de vigência da

Lei n.º 10.826/2003 — prorrogada pela Lei n.º 11.922/2009

—, devido ao fato de a polícia ter encontrado, em um armário

de sua residência, uma arma de fogo de uso restrito. Nessa

situação, a conduta de Carlos caracterizou-se como atípica em

razão da incidência de abolitio criminis temporária. 

B Bruno, militar da Aeronáutica, em um dia de folga, atirou com

sua arma de fogo na rua onde residia e assustou moradores e

transeuntes que passavam pelo local. Nessa situação, devido ao

fato de Bruno ter praticado crime de disparo com arma de

fogo, a causa do aumento de pena, prevista no Estatuto do

Desarmamento, deverá ser aplicada na sentença durante a

terceira fase da dosimetria.

C André guardou em sua residência, de janeiro de 2015 até sua

prisão em flagrante na presente data, uma arma de fogo de uso

permitido, devidamente municiada, mas com numeração de

série suprimida. Nessa situação, André praticou o crime de

posse irregular de arma de fogo de uso permitido e, por isso,

deve ser punido com pena de detenção. 

D Ronaldo foi preso em flagrante imediatamente após efetuar

— com intenção de matar, mas sem conseguir atingir a

vítima — disparos de arma de fogo na direção de José. Nessa

situação, Ronaldo cometeu homicídio na forma tentada e

disparo de arma de fogo em concurso formal. 

E Júlio, detentor de porte de arma e proprietário de arma de fogo

devidamente registrada, vendeu para Tiago, de quatorze anos

de idade, uma arma, devidamente municiada, acompanhada do

seu documento de registro. Nessa situação, ao permitir que o

adolescente se apoderasse da arma de fogo, Júlio praticou o

delito de omissão de cautela, previsto no Estatuto do

Desarmamento.

QUESTÃO 40

Cada uma das próximas opções apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada à luz do CP, da Lei de
Juizados Especiais (Lei n.º 9.099/1995) e da legislação penal
especial. Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A O policial civil Cristiano, durante o expediente de trabalho,
algemou e conduziu Orlando a uma viatura, mediante ameaça
com emprego de arma de fogo, e o manteve detido no veículo
por oito horas devido ao fato de, anteriormente, eles terem tido
um desentendimento. Nessa situação, a conduta de Cristiano
caracterizou crime de constrangimento ilegal.

B Wesley foi preso em flagrante porque estava pescando em um
local que, conforme prévia regulamentação do órgão
competente, era interditado para a pesca. Nessa situação, o
crime descrito constitui delito de menor potencial ofensivo,
razão por que, caso preencha os requisitos subjetivos exigidos,
Wesley poderá ser beneficiado pela transação penal. 

C Téo, réu primário e sem quaisquer antecedentes, foi preso em
flagrante por ter cometido o delito de furto simples. Nessa
situação, como o crime de furto não é de competência do
juizado especial criminal, Téo não poderá ser beneficiado pela
suspensão condicional do processo. 

D Gabriel estava recolhendo, em via pública, apostas de
transeuntes para o jogo de azar conhecido como jogo do bicho
e, imediatamente após anotar a aposta realizada por Ângelo, foi
abordado por policiais. Nessa situação, a conduta de Gabriel
é tipificada como contravenção penal, ao passo que a conduta
de Ângelo é caracterizada como atípica. 

E Januário, maior e capaz, burlou, juntamente com José e
Ricardo, ambos menores de dezoito anos, todos com unidade
de desígnios, a vigilância de uma loja de departamentos e dela
subtraíram, em horário comercial, três aparelhos de DVD
novos. Os três foram presos em flagrante, na residência de
José, duas horas depois de terem cometido o delito. Nessa
situação, se ausentes quaisquer excludentes e comprovados os
fatos, Januário deverá ser condenado por crime de furto
qualificado e dois delitos de corrupção de menores, todos em
concurso formal.

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta à luz da Lei n.º 11.343/2006 (Lei de
Drogas), do CP e da jurisprudência do STF.

A O crime de associação para o tráfico, caracterizado pela
associação de duas ou mais pessoas para a prática de alguns
dos crimes previstos na Lei de Drogas, é delito equiparado a
crime hediondo.

B O crime de porte de entorpecentes para consumo pessoal, sem
autorização ou em desacordo com determinação legal ou
regulamentar, está sujeito aos prazos prescricionais do CP. 

C Na dosimetria da pena pela prática do crime de induzir,
instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga, poderá
ser aplicada causa de redução de pena se o agente for primário,
tiver bons antecedentes e não se dedicar a atividades
criminosas ou integrar organização criminosa.

D Quanto aos crimes previstos na Lei de Drogas, será isento de
pena o agente que, por ser dependente de drogas, for, ao tempo
do fato, totalmente incapaz de entender o caráter ilícito da ação
praticada.

E Os crimes previstos na Lei de Drogas são insuscetíveis de
anistia, graça e indulto, sendo impossível, àqueles que os
praticarem, a concessão de liberdade provisória.
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QUESTÃO 42

Com intuito de conseguir dinheiro, João, imputável, ficou
escondido nas proximidades de uma parada de ônibus e, armado
com uma faca, abordou Maria, de vinte e um anos de idade, grávida
de sete meses, assim que ela desceu do ônibus, em via pública,
ordenando-lhe que lhe entregasse sua bolsa e seu celular. Maria não
o fez e, por isso, João a esfaqueou, conseguindo, então, levar os
objetos desejados. Em decorrência dessas lesões, Maria e o bebê
morreram cerca de dez horas após o ocorrido. João foi identificado,
processado e, depois do trâmite regular do processo, condenado em
caráter definitivo.

Nessa situação hipotética, João praticou

A homicídio doloso contra Maria, qualificado por motivo torpe
e por recurso que dificultou a defesa da vítima, bem como
homicídio culposo contra o feto.

B homicídio doloso contra Maria, qualificado por motivo torpe
e por recurso que dificultou a defesa da vítima, cuja pena deve
ser agravada devido ao fato de o crime ter sido praticado
contra mulher grávida.

C roubo circunstanciado pelo uso de arma, crime punido com
pena pecuniária e pena de reclusão agravada pelo fato de ter
sido praticado contra mulher grávida e com recurso que
dificultou a defesa da vítima. 

D latrocínio consumado, delito punido com pena pecuniária e
pena de reclusão que deve ser agravada por ter sido praticado
contra mulher grávida mediante recurso que dificultou a defesa
da vítima. 

E homicídio doloso contra Maria e contra o feto, qualificado por
motivo torpe e por uso de recurso que dificultou a defesa da
vítima.

QUESTÃO 43

Francisco, Pedro e Fábio, todos policiais militares, estavam
de serviço em uma mesma guarnição comandada por Pedro, até as
seis horas da manhã, quando, por volta das quatro horas da manhã,
em via pública, se depararam com Abel, de vinte e três anos de
idade, capaz, caminhando. Todos os policiais militares desceram da
viatura, momento em que Francisco, já com um cassetete na mão,
passou a perguntar a Abel o que ele estava fazendo na rua naquele
horário, enquanto lhe golpeava os braços com o cassetete. Abel, que
estava desarmado e não esboçou nenhuma reação, após a agressão,
foi para casa ferido. A ação de Francisco foi presenciada por Pedro
e Fábio, que nada fizeram para impedi-lo e não comunicaram o fato
ao oficial de dia. Em decorrência das lesões sofridas, Abel ficou
quarenta e cinco dias afastado de suas ocupações habituais,
conforme laudo pericial juntado aos autos da ação penal ajuizada. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A Pedro, Fábio e Francisco devem responder por lesões corporais
graves na forma comissiva, uma vez que todas as
circunstâncias do crime, nesse caso, se comunicam.

B As lesões corporais sofridas por Abel não são de natureza
grave, uma vez que não resultaram em incapacidade
permanente para o trabalho.

C Francisco cometeu crime de lesões corporais graves tipificado
no CPM, mas Pedro e Fábio não devem responder por referido
crime, uma vez que não participaram das agressões.

D Não se trata de crime militar, uma vez que Abel é civil e não
se encontrava em ambiente militar.

E Pedro e Fábio devem responder por lesões corporais graves
por omissão em concurso de agentes com Francisco, que
responderá na forma comissiva. 

QUESTÃO 44

A partir da previsão legal e do entendimento dos tribunais

superiores sobre os recursos no âmbito da jurisdição penal, assinale

a opção correta. 

A Não constitui ofensa ao princípio do reformatio in pejus uma

decisão de tribunal de justiça que reconheça, de ofício,

nulidade processual prejudicial ao réu que não tenha sido

suscitada no recurso da acusação.

B Se decisão de tribunal de justiça, por maioria, der provimento

a reexame necessário em apelação interposta contra sentença

que absolveu sumariamente o acusado, então, nesse caso, serão

admissíveis embargos infringentes.

C Caso sentença condenatória pautada no cometimento do crime

de venda de entorpecentes reconheça a qualidade do réu como

primário e de bons antecedentes, será permitido a ele recorrer

em liberdade.

D Se decisão de turma recursal do Juizado Especial do DF

for contrária a súmula do STJ, não será cabível recurso

especial; no entanto, caso a decisão ofenda dispositivo de

lei federal, o recurso especial será admissível.

E Se decisão de juízo criminal rejeitar queixa-crime por falta

de pressuposto processual e determinar a extinção do

processo sem resolução de mérito, será possível interpor

recurso de apelação.

QUESTÃO 45

Em relação à disciplina normativa e ao entendimento dos tribunais

superiores acerca dos sujeitos da relação processual penal, assinale

a opção correta.

A Se ficar comprovado que o defensor agiu com desídia e que

essa conduta foi determinante para a condenação do réu, a

sentença poderá ser anulada.

B Na ação penal privada personalíssima, caso o querelado

recorra, o MP não terá legitimidade para interpor recurso

contra sentença condenatória.

C Se processos forem reunidos em razão da continência por

concurso de pessoas, um corréu poderá atuar como assistente

do MP no mesmo processo.

D Conforme entendimento do STJ, o MP tem competência para

aplicar medida socioeducativa a adolescente que tenha

praticado ato infracional.

E Caso não se tenha habilitado como assistente de acusação até

a prolação da sentença no tribunal do júri, a vítima ficará

impedida de interpor recurso, ainda que o MP não recorra da

sentença absolutória.
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QUESTÃO 46

No que diz respeito à nulidade, à sentença e à coisa julgada no
processo penal, assinale a opção correta.

A A homologação de transação penal realizada no âmbito de
juizado especial criminal faz coisa julgada material, motivo
pelo qual o descumprimento de suas cláusulas impossibilita o
oferecimento de denúncia.

B A sentença penal absolutória que reconhece a extinção da
punibilidade em razão da decadência não faz coisa julgada no
juízo cível.

C Proferida sentença determinando a extinção de processo pelo
reconhecimento da perempção, é prevista na legislação a
possibilidade de intentar nova ação penal pelo mesmo fato no
prazo de até seis meses, contados do dia em que o querelante
tomar conhecimento de quem seja o autor do crime.

D Não é possível arguir nulidade de sessão de julgamento do
tribunal do júri em que o advogado do acusado abandone o
plenário após a sustentação oral firmada pela acusação.

E Anulado o julgamento do tribunal do júri em razão de a
decisão ser manifestamente contrária às provas dos autos,
jurados da sessão anterior poderão participar da sessão
ulteriormente convocada.

QUESTÃO 47

Cada uma das opções a seguir apresenta uma situação hipotética
acerca da competência criminal, seguida de uma assertiva a ser
julgada. Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A Em operação de fiscalização de trânsito realizada no DF,
Eliane foi flagrada dirigindo sem a habilitação. Irritada, a
condutora do veículo proferiu palavras que ofenderam o
decoro dos profissionais que trabalhavam na fiscalização.
Nessa situação, competirá ao juiz da vara de delitos de trânsito
julgar as infrações cometidas.

B Roberto importou do exterior, para venda, grande quantidade
de equipamentos eletroeletrônicos. Ele não declarou esses bens
à aduana brasileira nem recolheu os tributos que seriam
devidos. Antes de chegar a Brasília, destino final, seu voo fez
escalas em São Paulo e Goiânia. Nessa situação, havendo a
apreensão da mercadoria em Brasília, competirá à justiça
federal do DF processar e julgar a ação.

C João, juiz federal, foi acusado de praticar crime de instigação
ao suicídio. Nessa situação, a competência para processar e
julgar o acusado será do tribunal do júri da comarca em que ele
exerça a sua função.

D Três amigas, de dezessete, dezoito e dezenove anos de idade,
foram acusadas de cometer crime doloso contra a vida e crimes
continentes com este em concurso de pessoas. Nessa situação,
a competência para processar e julgar a ação penal contra as
acusadas será do tribunal do júri.

E Aderbal, juiz estadual, e Pablo, autônomo, foram acusados
de cometer o crime de roubo em concurso formal.
Nessa situação, a separação dos processos para que
sejam processados e julgados em juízos distintos gerará
nulidade, pois afrontará o princípio do juiz natural.

QUESTÃO 48

Assinale a opção correta acerca das medidas cautelares e incidentes

processuais admissíveis no processo penal.

A No caso de haver conflito negativo de competência entre

um juízo criminal da Circunscrição Judiciária de Brasília e

um juízo criminal da Seção Judiciária Federal de Brasília,

competirá ao TRF da 1.ª Região processar e julgar esse

conflito de competência.

B A busca domiciliar pode ocorrer durante o dia ou durante a

noite. Nesta, será necessária a autorização do morador.

Naquela, se o morador demonstrar resistência, será permitido

o uso da força contra coisas existentes no local.

C O incidente de falsidade tem por objetivo arguir a falsidade das

provas documental, testemunhal e pericial produzidas nos

autos da ação penal, caso alguma delas apresente vícios que

possam comprometer o resultado do processo.

D Como o sequestro dos bens do acusado é processado e

julgado em autos apartados, se os embargos da decisão que

permitir a constrição forem julgados improcedentes, não

haverá impedimento da perda desses bens, ainda que a

sentença dos autos da ação penal que enseje o sequestro

seja absolutória.

E No caso de exceção de impedimento do magistrado que

atua no feito, que deve ser realizada em autos apartados,

o magistrado poderá julgá-la procedente, situação em que

remeterá os autos a seu substituto, ou improcedente, situação

em que continuará a processar o feito.

QUESTÃO 49

A respeito do processo e do procedimento nos crimes de

competência do juiz singular e do tribunal do júri, assinale a

opção correta.

A No caso de citação por hora certa, a contagem do prazo para

apresentação de defesa inicia-se na data da juntada do

mandado de citação ou na data da carta precatória ou de

ordem.

B Nos crimes de competência do juiz singular, caso a citação seja

realizada por edital e o acusado não compareça nem constitua

advogado, o juiz deverá nomear defensor dativo para

apresentar defesa no prazo de dez dias.

C Se for provido o recurso de apelação interposto contra

sentença do tribunal do júri que aplicou pena excessiva, o

tribunal de apelação deverá retificar a pena.

D A nulidade de sentença do tribunal do júri por falta de quesito

obrigatório deve ser suscitada pela defesa no momento de

formação dos quesitos; não o fazendo, incidirá a preclusão.

E Se, em resposta aos quesitos, os jurados reconhecerem, por

unanimidade, que o acusado teve a intenção de roubar e não de

matar, o juiz presidente deverá desclassificar a conduta,

dissolver o júri e remeter os autos ao juízo singular.
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QUESTÃO 50

Em relação aos procedimentos especiais, assinale a opção correta.

A Nos crimes falimentares, regulamentados pela Lei de

Falências, a propositura da ação penal pelo MP independe da

sentença que decretar a falência ou conceder a recuperação

judicial.

B Em matéria de direito eleitoral, as ações penais referentes

a crimes praticados por meio de propaganda eleitoral,

ainda que se trate de crime contra a honra, são sempre

públicas e incondicionadas.

C A competência para processar e julgar crime de abuso de

autoridade praticado por militar em serviço será da justiça

militar do local em que o ato criminoso for praticado.

D O homicídio simples, o tráfico ilícito de entorpecentes e os

crimes praticados por organizações criminosas são

considerados hediondos e insuscetíveis de graça, anistia ou

indulto.

E Nas ações penais que visem reprimir violência doméstica

contra a mulher, não se admite a aplicação de medidas de

natureza cível, e, se provocado, o juízo deve declinar da

competência de ofício.

QUESTÃO 51

No que se refere às disposições normativas acerca da liberdade

provisória, da prisão e de outras medidas cautelares, assinale a

opção correta.

A Um parlamentar que, em pleno exercício do seu mandato, seja

preso preventivamente pelo flagrante da prática de crime de

extorsão mediante sequestro terá direito a liberdade provisória

mediante fiança.

B A autoridade policial tem legitimidade para arbitrar fiança

e conceder liberdade provisória a pessoa presa em flagrante

pela prática de furto simples.

C A autoridade policial pode instaurar inquérito policial e

efetuar, de ofício, a prisão temporária de acusado por crime de

estupro contra vulnerável.

D A substituição da prisão preventiva pela domiciliar é direito

subjetivo do custodiado que seja imprescindível no cuidado de

pessoa de sua família que tenha deficiência mental.

E O recurso cabível para pedir a reforma de decisão que decretar

prisão preventiva a acusado é o recurso em sentido estrito.

QUESTÃO 52

Assinale a opção correta no que se refere à execução penal.

A Preso provisório que cometer fato tipificado como crime

doloso enquanto estiver no estabelecimento prisional poderá

ser submetido a regime disciplinar diferenciado.

B É ato privativo do juízo da vara de execuções penais aplicar as

sanções disciplinares de suspensão de direitos e de isolamento

na própria cela ao condenado que cumpre pena em regime

fechado.

C Compete ao juízo prolator da sentença decidir os incidentes de

detração, remissão e suspensão condicional da pena.

D Ocorrendo abolitio criminis após o trânsito em julgado da

sentença penal condenatória, caberá à vara de execuções

penais competente, mediante revisão criminal, conhecer e

aplicar a lei mais benéfica.

E É cabível recurso de agravo em execução, no prazo de dez

dias, contra decisão do juízo da vara de execução penal que

negou pedido de conversão de pena privativa de liberdade em

restritiva de direitos.

QUESTÃO 53

Em relação ao inquérito policial, assinale a opção correta.

A Lavrado o auto de prisão em flagrante de crime de adulteração

de produto destinado a fins terapêuticos, a autoridade policial

poderá conceder ao preso a liberdade provisória mediante o

pagamento de fiança.

B Segundo interpretação do STF, a participação de procurador da

República na fase de investigação policial acarreta o seu

impedimento para o subsequente oferecimento da denúncia.

C O superior hierárquico do delegado pode determinar a

redistribuição de inquérito policial por motivo de interesse

público e mediante despacho fundamentado.

D A colaboração premiada é admitida na fase policial, quando

pode ser concedida pela autoridade policial, e na fase

processual, quando é concedida pela autoridade judicial.

E Havendo indícios de crime praticado por organização

criminosa, a autoridade policial poderá autorizar, de ofício, a

infiltração de seus agentes de polícia em tarefa de investigação.
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QUESTÃO 54

A respeito de competência, juizados especiais criminais, princípios

processuais penais e tipos de ação penal, assinale a opção correta.

A Situação hipotética: O Tribunal do Júri de Taguatinga – DF

condenou Guto pelo crime de tentativa de homicídio e, em

grau de recurso de apelação, uma das turmas criminais do

TJDFT manteve a sentença condenatória, que transitara em

julgado. Assertiva: Nessa situação, havendo motivos para a

propositura de revisão criminal, a competência para processar

e julgar a ação será de uma das câmaras criminais do TJDFT.

B No Estado democrático moderno não há espaço para a

aplicação do princípio processual denominado favor rei, que

contraria o jus libertatis do acusado.

C Situação hipotética: Marta, de dezenove anos de idade, foi

vítima de assédio sexual praticado pelo gerente da empresa em

que trabalha. Assertiva: Nessa situação, a ação penal se

processará mediante queixa-crime.

D Situação hipotética: Breno foi vítima de injúria racial cuja

autoria foi imputada a Rômulo. Assertiva: Nessa situação, a

ação penal será pública incondicionada.

E Compete às turmas criminais do TJDFT processar e julgar

originariamente o habeas corpus impetrado contra decisão dos

juizados especiais criminais.

QUESTÃO 55

Em cada uma das próximas opções, é apresentada uma situação

hipotética a respeito de ação penal, competência e procedimentos

em matéria infracional, seguida de uma assertiva a ser julgada.

Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A Um adolescente cometeu ato infracional análogo ao tráfico de

entorpecente. Nessa situação, conforme entendimento do STJ,

esse fato, por si só, é suficiente para justificar a imposição de

medida socioeducativa de internação desse adolescente.

B Em uma ação penal privada subsidiária de ação penal pública,

o querelante deixou de promover o andamento do processo por

mais de trinta dias. Nessa situação, o juiz criminal deverá

determinar a extinção da ação penal devido à extinção da

punibilidade pela perempção.

C O vice-governador de um estado da Federação foi acusado do

crime de peculato. Nessa situação, caberá ao procurador-geral

do MP do referido estado oferecer denúncia, e a ação penal

deverá ser processada e julgada perante uma das câmaras

criminais do tribunal de justiça do estado.

D Clóvis, imputável, levou seus cavalos para pastar na fazenda de

Lázaro sem o consentimento deste. Nessa situação, a ação

penal deverá ser iniciada mediante representação.

E O MPDFT propôs ação penal contra Adailton. Nessa situação,

se houver prova inconteste da prescrição do crime que ensejou

a referida ação penal, será cabível habeas corpus perante o

TJDFT para trancar a ação penal.

QUESTÃO 56

Acerca dos direitos e garantias fundamentais expressos na CF,

assinale a opção correta à luz da jurisprudência do STF.

A Por ausência de previsão constitucional, é inadmissível o

habeas corpus impetrado diretamente por estrangeiro não

domiciliado no Brasil, que, para se socorrer desse remédio

constitucional, precisa da mediação da autoridade consular de

seu país no Brasil.

B Uma lei que introduza alterações no processo eleitoral poderá

ser aplicada nas eleições do mesmo ano de sua edição se for

publicada até cento e oitenta dias antes do pleito.

C A edição de livro que contenha apologia a ideias

discriminatórias contra uma etnia ou minoria é

inconstitucional e configura crime de racismo sujeito às

cláusulas de inafiançabilidade e imprescritibilidade.

D Sindicatos podem atuar como substitutos processuais na

defesa de direitos e interesses coletivos ou individuais

homogêneos da categoria que representem, mas o exercício

dessa representação dependerá de expressa autorização dos

sindicalizados.

E O habeas data, instrumento previsto na CF para proteger os

indivíduos contra abuso ou falsidade no registro de dados

pessoais, é reconhecido pelo STF como meio hábil para que o

impetrante obtenha vista de processos administrativos.

QUESTÃO 57

À luz da legislação e da jurisprudência do STF pertinente ao tema,

assinale a opção correta acerca do controle de constitucionalidade.

A Cabe medida cautelar em ADC que determine a suspensão de

processos que envolvam a aplicação da norma em análise na

ADC até que haja o julgamento definitivo do pedido principal.

B Se uma lei federal afetar diretamente certa política pública de

um município e houver pertinência temática entre a lei federal

e a política pública municipal prejudicada, o prefeito desse

município poderá propor uma ADI perante o STF.

C Caso o DF promulgue lei que discipline matéria de

competência legislativa exclusiva da União, essa norma deverá

ser declarada inconstitucional por ausência de requisito

material.

D Uma ADI por omissão não é instrumento cabível para se

exigir do Poder Executivo a adoção de medida de índole

administrativa necessária para o cumprimento de preceito

constitucional, o que deve ser feito mediante mandado de

injunção. 

E O procurador-geral da República pode requerer ao presidente

do STF a desistência de ADI por ele ajuizada, desde que o faça

de forma fundamentada.
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QUESTÃO 58

Acerca da organização administrativa, da administração pública

e da ordem social, assinale a opção correta considerando a

jurisprudência do STF.

A Caso um município não cumpra lei federal válida, será

permitido à União decretar intervenção federal nesse município

para garantir a execução da ordem legal.

B Situação hipotética: O governador de um estado da

Federação foi flagrado pela Polícia Federal portando valor

recebido para favorecer determinada empresa em uma

licitação. Assertiva: Nesse caso, o agente político está sujeito

tanto à responsabilização política mediante impeachment,

desde que ainda seja titular do referido mandato eletivo, quanto

à responsabilização cível por improbidade administrativa.

C O texto constitucional estabeleceu contribuição previdenciária

sobre aposentadorias e pensões e, assim, extinguiu a imunidade

contributiva dos aposentados e pensionistas vinculados ao

regime geral de previdência social e ao regime dos servidores

públicos. 

D Caso haja intenção de desmembrar um município, deve ser

feita consulta por meio de plebiscito à população da área a ser

desmembrada, mas não há exigência legal nesse sentido no que

se refere à população remanescente.

E Situação hipotética: Um estado da Federação editou lei que

proíbe a contratação, pela administração desse estado, de

empresas de parentes de ocupantes de cargo de governador e

de secretário de Estado. Assertiva: Nesse caso, a lei editada é

inconstitucional por violar a exclusividade da União para

legislar sobre licitações e contratos.

QUESTÃO 59

Depois de várias derrotas políticas nas votações de

projetos de lei na respectiva assembleia legislativa, o governador de

determinado estado da Federação editou decreto dissolvendo a

referida assembleia e proibindo a entrada dos deputados estaduais

no prédio do órgão legislativo.

Nessa situação hipotética, o instrumento adequado para questionar

a constitucionalidade da lei é a ADI interventiva proposta

A pelo procurador-geral de justiça do estado em questão.

B pelo procurador-geral da República.

C pelo presidente da República.

D por partido político com representação no Congresso Nacional.

E pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

QUESTÃO 60

Acerca dos Poderes Legislativo e Executivo, assinale a opção
correta de acordo com a CF e com a jurisprudência do STF.

A Situação hipotética: Durante entrevista veiculada pela
televisão, um senador da República criticou severamente
determinada política de governo, a qual, à época, estava em
discussão no Senado Federal. Assertiva: Como o parlamentar
emitiu sua opinião fora do âmbito do Congresso Nacional, ele
poderá ser responsabilizado nas esferas civil e penal, embora
tenha havido vinculação entre seus comentários e o
desempenho de seu mandato.

B O TCU e, pelo princípio da simetria, os tribunais de contas
estaduais, têm legitimidade para requisitar, diretamente,
informações que importem a quebra de sigilo bancário.

C É competência do Senado Federal sustar ato regulamentar
emitido por agência reguladora que crie obrigação não prevista
em lei.

D Uma comissão parlamentar de inquérito (CPI) instalada para
apurar denúncias de desvios de verbas em determinada
empresa pública não tem competência para ordenar a
indisponibilidade dos bens dos envolvidos, ainda que haja
fortes indícios da materialidade das condutas.

E Se determinada comissão da Câmara dos Deputados conseguir
a aprovação, no Congresso Nacional, de projeto de lei que
seria de iniciativa privativa do presidente da República, então,
nesse caso, a sanção presidencial do referido projeto
convalidará o vício de iniciativa.

QUESTÃO 61

A respeito da organização do Estado e do Poder Executivo, assinale
a opção correta considerando a jurisprudência do STF.

A O poder regulamentar deferido aos ministros de Estado
legitima-os a editar atos normativos de caráter primário,
tendo em vista a possibilidade constitucional de delegação de
algumas competências privativas do presidente da República
àquelas autoridades.

B O salário de agentes públicos de sociedade de economia mista
não está limitado ao teto salarial constitucional porque esses
agentes estão submetidos ao regime celetista e vinculados a
uma pessoa jurídica de direito privado.

C Caso ônibus de empresa privada concessionária de serviço
público de transporte atropele alguém, a responsabilização da
empresa será subjetiva pelo fato de a vítima não estar na
condição de usuária do serviço público no momento do
acidente.

D É lícita a prisão em flagrante de governador de estado da
Federação que cometa tentativa de homicídio, uma vez que os
governadores não gozam da prerrogativa extraordinária da
imunidade a esse tipo de prisão.

E Caso o presidente e o vice-presidente da República decidam
renunciar a seus cargos ao final do primeiro ano de mandato,
deverá haver eleição para ambos os cargos, pelo Congresso
Nacional, noventa dias após a abertura das vagas.
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QUESTÃO 62

A respeito do Poder Judiciário e considerando o entendimento do

STF, assinale a opção correta.

A Por meio de emenda constitucional, passou-se a admitir o

fracionamento da execução para requisição de pequeno valor,

a fim de facilitar o pagamento de dívidas pelo poder público.

B No julgamento de deputado federal por crime doloso contra a

vida, prevalece a competência do STF sobre a do tribunal do

júri por força de norma constitucional especial.

C Em local onde não houver vara da justiça do trabalho, os

processos de matérias trabalhistas deverão ser julgados pelo

juiz federal da respectiva região, com recurso para o respectivo

TRF.

D Caso o governo do DF edite lei, derivada de sua competência

legislativa municipal, que afronte determinado dispositivo da

CF, caberá, contra tal lei, ADI perante o STF.

E A garantia de inamovibilidade, prevista na CF, alcança juízes

e desembargadores titulares, mas não se estende a juízes

substitutos.

QUESTÃO 63

A respeito do Poder Judiciário, do controle de constitucionalidade

e das funções essenciais à justiça, assinale a opção correta

considerando a CF e a jurisprudência do STF.

A Se o resultado de uma eleição para a presidência de um

tribunal de justiça estadual for questionado judicialmente,

competirá à procuradoria-geral do estado a representação do

tribunal de justiça para defender o ato impugnado.

B O CNJ, além de suas atribuições de natureza administrativa,

detém competência para apreciar a constitucionalidade de atos

administrativos, por estar incluído entre os órgãos do Poder

Judiciário brasileiro.

C A ADPF é instrumento adequado para pedir interpretação,

revisão e cancelamento de súmula vinculante.

D Os efeitos de súmula vinculante editada pelo STF em razão de

pacificação de controvérsia judicial transcendem o Poder

Judiciário e alcançam os Poderes Legislativo e Executivo.

E O MP junto ao TCU integra o MPU e detém os mesmos

direitos e prerrogativas concedidos ao MPF.

QUESTÃO 64

Com relação ao sistema constitucional tributário e à ordem
econômica e financeira, assinale a opção correta.

A Situação hipotética: Em razão de dificuldades financeiras, o
Poder Legislativo do DF editou lei determinando a incidência
de ISS nos casos de locação de tratores e guindastes destinados
à construção civil. Assertiva: Nessa situação, caberá ADI
contra a norma distrital, uma vez que a CF não prevê a
incidência do referido imposto sobre a locação de bens móveis.

B A previsão constitucional da substituição tributária possibilita
que terceiro assuma a responsabilidade pelo pagamento
de tributo por força de lei ou mediante acordo entre os
contribuintes envolvidos.

C Em razão do princípio da pureza orçamentária ou
exclusividade, é inconstitucional a previsão das chamadas
“caudas orçamentárias” e das autorizações para a abertura de
créditos suplementares na lei orçamentária anual.

D Segundo o STF, é inconstitucional a abertura de crédito
extraordinário por meio de medida provisória, ainda que em
virtude de calamidade pública, por ofender o princípio da
legalidade, que rege a organização do orçamento público.

E Situação hipotética: Em razão de fortes chuvas no DF, duas
pontes que ligavam importantes centros urbanos caíram.
Assertiva: Nessa situação, o governo do DF poderá instituir
um empréstimo compulsório, desde que o fato gerador desse
tributo seja especificado em lei.

QUESTÃO 65

Pedro e Marcos, este último casado com Maria, foram
eleitos para os cargos de prefeito e de vice-prefeito,
respectivamente, do município X. No mandato imediatamente
posterior, foram reeleitos nos mesmos cargos. Nos seis meses
anteriores ao próximo pleito, Marcos substituiu Pedro
temporariamente.

Nessa situação hipotética, para as eleições seguintes, 

A Marcos poderá se candidatar ao cargo de prefeito do
município.

B Maria será inelegível no território da jurisdição de Marcos,
sendo essa condição classificada como cominada, isto é,
sanção jurídica que se aplica a Maria por força de seu
casamento.

C Maria não poderá se candidatar no território da jurisdição de
Marcos; sua inelegibilidade é direta, por decorrer de fato
específico relacionado a si própria.

D Pedro ficará inelegível para um terceiro mandato no cargo de
prefeito, o que não o impede de transferir seu domicílio
eleitoral para município diverso, onde poderá concorrer
validamente para o referido cargo.

E Marcos poderá concorrer novamente ao cargo de vice-prefeito
do município.
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QUESTÃO 66

Com relação à fidelidade partidária, assinale a opção correta.

A O dever de observância da fidelidade partidária não alcança os
detentores de mandato proporcional.

B Em tese, não incorrerá em infidelidade partidária o parlamentar
que, com a aquiescência do partido, se filiar pela segunda vez
a agremiação partidária após ter-se desligado dela sem justa
causa. 

C Incorrerá em infidelidade partidária e perderá o mandato o
parlamentar que se desligar de agremiação partidária em razão
de essa ter-se fundido com partido diverso, de ideologia
distinta.

D O mandato deixado vago pelo partidário infiel deverá ser
preenchido por suplente da mesma agremiação partidária,
independentemente da existência de coligação. 

E Em tese, não incorrerá em infidelidade partidária o parlamentar
que trocar o partido pelo qual foi eleito por outro que
participou da coligação integrada pelo seu antigo partido na
última eleição.

QUESTÃO 67

A respeito de propaganda eleitoral, assinale a opção correta.

A Ao candidato que exerça a profissão de cantor é vedada a
realização de shows durante o período eleitoral.

B É vedada às agremiações políticas integrantes de uma mesma
coligação a troca entre si de cadastros que contenham
endereços de correio eletrônico para fins de propaganda
eleitoral.

C Admite-se a veiculação de propaganda eleitoral em sítio
eletrônico de pessoa jurídica caso o propósito seja
eminentemente jornalístico.

D A cominação de pena ao provedor de conteúdo na Internet pela
divulgação de propaganda eleitoral irregular realizada por
perfil falso independe do prévio conhecimento acerca do
material publicado.

E É vedada a divulgação na Internet de jornal impresso que
contenha propaganda eleitoral paga.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta no que concerne ao financiamento de
campanhas eleitorais.

A Os gastos espontâneos realizados por eleitor em favor de
candidato são equiparados a doações para fins de limitação
máxima.

B A não abertura de conta específica para arrecadação de
recursos financeiros para financiamento de campanha
eleitoral é fundamento insuficiente para a rejeição das
contas do candidato.

C Pessoa jurídica que for constituída em ano de eleição não
poderá realizar doações financeiras a candidatos nas
eleições do ano de constituição.

D É inadmissível a doação a candidato por empresa privada
controlada por concessionária de serviço público.

E Os candidatos podem financiar suas próprias campanhas com
recursos próprios, sem restrições de valor.

QUESTÃO 69

Com relação à impugnação de registro de candidatura, assinale a

opção correta.

A Caso a decisão que defira o registro de candidato a deputado

federal seja posteriormente reformada, em grau de recurso, por

acórdão em ação de impugnação que, somente após as

eleições, indefira o registro, os votos obtidos pelo candidato no

pleito deverão ser nulos.

B A impugnação do registro de candidatura de candidato

formulada por partido político afasta a possibilidade de ação

idêntica por parte do Ministério Público Eleitoral.

C É do respectivo tribunal regional eleitoral a competência

originária para julgar a ação de impugnação de registro de

candidatura de vereador.

D Embora não tenha legitimidade ativa para ajuizamento de

ação de impugnação de registro de candidatura, o cidadão

pode noticiar a inelegibilidade nos autos do registro de

candidatura requerido pelo candidato.

E O candidato cujo registro de candidatura tiver sido indeferido

na ação de impugnação por decisão ainda não transitada em

julgado poderá prosseguir no pleito e, se eleito, a validade de

seu ato de diplomação estará condicionada à posterior reforma

da decisão que negou o registro.

QUESTÃO 70

Assinale a opção correta acerca da captação ilícita de sufrágio.

A Para que determinada conduta seja caracterizada como

captação ilícita de sufrágio, é indispensável a demonstração de

potencialidade lesiva ao resultado das eleições.

B Para a caracterização da captação ilícita de sufrágio, exige-se

a identificação dos eleitores que receberam dádivas em troca

de seus votos.

C A promessa de dádiva para o eleitor que se comprometer a não

votar em candidato adversário caracteriza captação ilícita de

sufrágio.

D O dolo específico para a caracterização de captação ilícita de

sufrágio exige pedido expresso de voto.

E Haverá captação ilícita de sufrágio se o candidato, embora sem

conhecimento, for beneficiado por oferta de dádivas realizada

por terceiros em seu nome a eleitores.
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BLOCO III

QUESTÃO 71

Com referência à propriedade industrial da marca, assinale a opção
correta.

A A proteção especial prevista para marca de notoriedade
reconhecida em seu respectivo ramo de atividade depende de
registro ou depósito dessa marca no INPI.

B Embora o reconhecimento de marca como de alto renome se
dê por declaração do INPI, uma sentença judicial dada em
ação movida pelo interessado nesse reconhecimento poderá
substituir essa declaração e desencadear por si só a proteção
legal devida a essa espécie de marca.

C Ao ceder o uso de marca mediante contrato que não estabeleça
condições nem efeitos limitadores, o titular do registro
renuncia ao controle sobre essa marca, inclusive no que se
refere à natureza e à qualidade dos serviços e produtos a ela
vinculados.

D De acordo com a jurisprudência do STJ e com a doutrina
nacional majoritária, apesar de ser prática comum no exterior,
a veiculação de propaganda em que sejam comparados
produtos ou serviços concorrentes é condenável por ser
considerada violação dos direitos de proteção às marcas
envolvidas. 

E Caso uma marca registrada constitua expressão que passe a ser
de uso comum no segmento mercadológico do produto, a regra
da exclusividade decorrente do registro poderá ser mitigada,
como forma de proteger a concorrência e o mercado em geral.

QUESTÃO 72

Com relação a infrações da ordem econômica, assinale a opção
correta à luz do disposto na Lei n.º 12.529/2011.

A Se, no curso de procedimento administrativo instaurado para
imposição de sanções referentes a infrações à ordem
econômica, um dos investigados firmar compromisso de
cessação da prática sob investigação ou dos seus efeitos
lesivos, o procedimento deverá ser suspenso para todos os
investigados. 

B No âmbito do Tribunal Administrativo de Defesa Econômica,
são irrecorríveis as medidas preventivas estabelecidas pelo
conselheiro-relator, que poderá adotá-las em qualquer fase do
inquérito ou do processo administrativo instaurado para a
apuração e imposição de sanções. 

C Infração da ordem econômica é qualquer ato que,
independentemente de culpa, tenha por objeto ou possa
produzir os efeitos elencados na referida lei, ainda que não
alcançados. Em razão disso, na aplicação das penas, é
irrelevante a consumação ou não da infração.

D Embora seja previsto que os atos de infração à ordem
econômica independem de culpa, faz-se necessária a
comprovação de dolo ou culpa para que ocorra apenação, com
multa, do administrador direta ou indiretamente responsável
pela infração cometida.

E Alguém que prestar serviços ao Conselho Administrativo de
Defesa Econômica e causar a disseminação indevida de
informação acerca de empresa coberta por sigilo deverá ser
punido com multa pecuniária, desde que fique comprovado
dolo de sua parte.

QUESTÃO 73

Com base no disposto na CF e na jurisprudência do STF, assinale

a opção correta acerca da ordem econômica.

A É permitido à União celebrar contratos com empresas estatais

ou privadas para realizar pesquisa e lavra dos minérios e

minerais nucleares e seus derivados, observadas as condições

estabelecidas em lei.

B As sociedades de economia mista e as empresas públicas

prestadoras de serviço público e as que exploram atividade

econômica em sentido estrito estão sujeitas ao regime jurídico

próprio das empresas privadas. 

C É vedada a concessão de privilégios fiscais que não sejam

extensivos às empresas do setor privado a sociedade de

economia mista ou empresa pública que prestem serviço ou

explorem atividade econômica.

D Com a edição da norma jurídica que instaurou o regime do

SIMPLES Nacional, concretizou-se a diretriz do texto

constitucional que institui a obrigatoriedade de tratamento

favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte.

E A pesquisa e a lavra de recursos minerais exigem autorização

ou concessão da União, todavia a transferência dessas

atividades a terceiros, desde que seja parcial, independerá de

anuência do poder concedente.

QUESTÃO 74

Assinale a opção correta a respeito dos acionistas nas sociedades

por ações conforme dispõe a Lei n.º 6.404/1976.

A Os acionistas que totalizem um mínimo de 5% do capital social

da empresa detêm legitimidade subsidiária à da companhia

para propor ação de responsabilidade civil contra os

administradores. 

B Por meio do estatuto da sociedade, é permitido limitar os

direitos dos acionistas preferenciais, incluído o direito de

participação nos lucros sociais.

C Para que a conduta do sócio controlador de uma sociedade seja

caracterizada como exercício abusivo de poder, é preciso que

ela se enquadre nas modalidades típicas previstas na

referida lei.

D É proibida a acumulação da função de sócio controlador com

a de conselheiro fiscal.

E Na composição do conselho fiscal de uma sociedade por ações,

é obrigatória a presença de um acionista e é permitida a

reeleição de seus membros.
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QUESTÃO 75

Para pagar uma dívida que tinha com cooperativa de
crédito, Agenor repassou a essa instituição cédula de crédito
emitida em dólares estadunidenses por banco com o qual celebrou
contrato de crédito bancário em conta-corrente. Na própria cédula,
foi dada garantia real da dívida, que recaiu sobre imóvel não
residencial de propriedade exclusiva de Agenor. No entanto, essa
garantia não foi registrada nem averbada no ofício de imóveis
competente. Posteriormente, a cooperativa, mediante ação judicial,
promoveu a cobrança de valor maior que o expresso na cédula de
crédito bancário.

Nessa situação hipotética,

A a cédula de crédito bancário em questão não é título executivo
extrajudicial, pois, de acordo com entendimento consolidado
do STJ, contratos de abertura de crédito não constituem
títulos executivos, ainda que acompanhados de extratos
de conta-corrente.

B a cédula de crédito bancário somente poderia ser emitida em
favor de instituição financeira ou entidade a esta equiparada.
Por tal razão, a cooperativa de crédito não estaria autorizada a
figurar como credora do título.

C a garantia real prestada por Agenor carece de validade e
eficácia, uma vez que não houve seu registro nem averbação no
ofício de imóveis competente, requisito exigido por lei para
que a garantia produza efeitos em relação tanto ao emitente
quanto a terceiros.

D por ter cobrado valor diferente do expresso na cédula de
crédito bancário, a cooperativa ficou obrigada a pagar a
Agenor o dobro do que cobrou a maior, que pode ser
compensado na própria ação de cobrança.

E o fato de a cédula de crédito bancário ter sido emitida em
dólares causou-lhe a nulidade, pois é vedada a emissão desse
tipo de título em moeda estrangeira.

QUESTÃO 76

A respeito das sociedades anônimas, assinale a opção correta.

A Na ação de exibição da certidão de assentamentos constantes
nos livros da companhia, é dispensável a comprovação do
pagamento do “custo de serviço” referente ao fornecimento
desse documento.

B O acionista de uma sociedade anônima que votar de forma
abusiva com o fim de causar dano deverá responder pelos
danos que vierem a ser causados, ainda que seu voto não tenha
prevalecido.

C Para que se aperfeiçoe a constituição de garantia real sobre
ação nominal, é bastante a averbação da garantia nos livros da
instituição financeira custodiante das ações.

D Apesar de ser inadmissível a constituição de sociedade
anônima unipessoal, considera-se uma exceção a essa regra a
constituição de sociedade subsidiária integral por uma só
pessoa natural. 

E Em obediência ao princípio da efetividade, uma sociedade
anônima deve ter capital social determinado, invariável e
único.

QUESTÃO 77

Erasmo, vendedor, emitiu duplicata de compra e venda

mercantil contra Carlos, comprador. Após obter o aceite deste,

Erasmo endossou o referido título para Lúcia, que exigiu que o

amigo de Carlos, Ronaldo, figurasse na duplicata como avalista.

Atendendo à exigência, Ronaldo lançou sua assinatura no título

mencionado.

Nessa situação hipotética, 

A o aceite de Carlos foi desnecessário, uma vez que se requer o

aceite apenas em letras de câmbio, não em duplicatas. 

B a pretensão executiva da duplicata contra Lúcia e Ronaldo

prescreverá em três anos.

C para a execução da duplicata, será necessário realizar protesto.

D como o endosso da duplicata é limitado, ele não poderia ter

sido realizado após o aceite.

E a assinatura de Ronaldo no título configura aval simultâneo.

QUESTÃO 78

Maria adquiriu um carro em determinada concessionária,

por meio de contrato de mútuo bancário com instituição financeira.

Conforme estabelecido no contrato, o carro foi dado em garantia

por alienação fiduciária. Após sucessivos atrasos no pagamento das

prestações, o banco ajuizou ação para a retomada do automóvel,

com pedido liminar de busca e apreensão do bem que, no entanto,

não foi localizado.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Maria passou a ser considerada proprietária fiduciária do carro

no momento da assinatura do contrato, independentemente do

registro desse instrumento na repartição competente para o

licenciamento.

B Por ter ingressado judicialmente com ação cautelar de busca e

apreensão do bem alienado fiduciariamente, o banco deverá

ajuizar ação principal no prazo máximo de trinta dias.

C Maria poderá se valer do instrumento da purga da mora,

efetivando o depósito das parcelas em aberto, mais juros

moratórios, correção monetária e honorários advocatícios, o

que ensejará a revogação da liminar.

D Como o bem não foi localizado, o credor poderá postular

judicialmente a conversão do pedido de busca e apreensão em

ação de depósito.

E Na situação em apreço, o contrato de alienação fiduciária

configura um contrato meio de garantia de cumprimento do

contrato de mútuo bancário.
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QUESTÃO 79

O DF publicou, em 1.º/11/2012, lei ordinária isentando

espetáculos teatrais da incidência do ISS. A mesma lei estabeleceu

multa de R$ 1.000,00 para o contribuinte que cometesse infração

consistente em desobediência de requisição de informações pela

autoridade tributária, o que resultou em uma minoração em relação

à lei anterior, que estabelecia multa de R$ 2.000,00 para essa

infração. A nova lei entrou em vigor na data de sua publicação.

Em 1.º/10/2013, a Companhia Teatral ABC, uma

sociedade empresarial, foi intimada por auditor fiscal do DF a

apresentar seus livros contábeis em quinze dias, ordem que não

cumpriu porque não havia registrado suas operações contábeis nem

realizado o pagamento do ISS desde janeiro de 2012. Por tais

razões, foi lavrado auto de infração e, posteriormente, foi exigido

da referida companhia o pagamento da multa pela infração e dos

tributos devidos.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção que apresenta,

respectivamente, a data a partir da qual há isenção do ISS para a

companhia de teatro e o valor da multa da infração.

A 30/1/2013 e R$ 1.000,00

B 1.º/11/2012 e R$ 1.000,00

C 31/12/2012 e R$ 1.000,00

D 30/1/2013 e R$ 2.000,00

E 1.º/11/2012 e R$ 2.000,00

QUESTÃO 80

A União alterou o Regimento de Custas da Justiça do DF,

estabelecendo que 5% da arrecadação decorrente do pagamento de

custas da justiça deveriam ser repassados à uma associação

representativa de um segmento de serventuários da justiça.

Nessa situação hipotética, a alteração do regimento deve ser

considerada

A inválida porque a União não é competente para regulamentar

tal tema.

B inválida porque o produto da arrecadação em questão não pode

ser revertido em benefício de pessoas jurídicas de direito

privado, a exemplo da Associação de Magistrados X.

C válida porque é lícita a destinação da arrecadação advinda do

tributo em questão a serviços indiretamente pertinentes à

administração da justiça.

D válida porque, embora as custas sejam um tributo vinculado, é

permitido ao ente competente definir a destinação de produto

de arrecadação de tributo.

E válida porque as custas podem ser destinadas a manter

qualquer serviço de interesse público, por serem tributo não

vinculado.

QUESTÃO 81

Determinado programa de parcelamento de débitos
tributários, que possibilita aos contribuintes parcelarem suas dívidas
em até cento e vinte meses, foi instituído por lei pelo DF. A
empresa Z, que praticou sonegação com emissão de notas fiscais
fraudadas, realizou denúncia espontânea e requereu ingresso em tal
programa, com o parcelamento da dívida confessada.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A No caso de dolo, fraude ou simulação por parte do
contribuinte, não é possível a concessão de parcelamento,
razão por que o requerimento da empresa Z deve ser
indeferido.

B Nessa situação, o parcelamento poderá ser concedido, sendo,
no entanto, modalidade de suspensão do crédito tributário, de
modo que somente após seu integral cumprimento é que estará
excluída a responsabilidade da empresa Z.

C A comunicação espontânea da empresa à autoridade tributária
é suficiente para que seja excluída a sua reponsabilidade pela
infração.

D O parcelamento é modalidade de extinção do crédito tributário,
de modo que sua concessão equivale ao pagamento do tributo,
o que, aliado à denúncia espontânea, exclui a responsabilidade
da empresa Z.

E Para ser válida, a denúncia espontânea deve ser acompanhada
do pagamento do tributo, sendo suficiente para que ela produza
efeitos que a empresa Z quite o principal, excluídos os juros e
as penalidades.

QUESTÃO 82

Determinada unidade da Federação criou norma de
processo administrativo tributário que torna obrigatório o depósito
de 30% do valor do crédito tributário discutido como condição para
recorrer para o tribunal administrativo de recursos fiscais. Após tal
modificação, determinado contribuinte recebeu intimação sobre a
decisão de primeira instância que lhe foi desfavorável, tendo
apresentado recurso desacompanhado de depósito. Antes de intimar
o contribuinte, o tribunal administrativo inscreveu o crédito em
dívida ativa para interromper a prescrição e declarou a suspensão
da exigibilidade do crédito tributário diante da interposição do
recurso.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Como é inconstitucional a exigência de depósito recursal na
esfera administrativa, a autoridade agiu corretamente ao
suspender a exigibilidade do crédito tributário.

B Devido ao fato de a ausência de depósito impossibilitar a
admissibilidade do recurso, a inscrição do crédito em dívida
ativa é válida, pois se refere a crédito líquido e certo.

C A lei promulgada pelo ente federativo é inválida, pois está em
desacordo com o Código Tributário Nacional (CTN), o qual
exige que o montante a ser depositado para interpor recurso
corresponda ao valor integral do crédito discutido.

D A ausência de depósito impossibilitou a admissão do recurso
administrativo, de modo que não é obrigatória a suspensão da
exigibilidade do crédito tributário.

E A inscrição em dívida ativa interrompeu a prescrição.
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QUESTÃO 83

Em 31/12/2009, o fisco de determinada unidade da
Federação, por meio dos seus auditores, efetuou lançamento de
ofício relativo ao tributo de ICMS e verificou inexatidão por parte
da empresa Y no recolhimento e na declaração do referido imposto.
O fisco intimou a contribuinte para que, no prazo de vinte dias,
pagasse o crédito tributário, cujo fato gerador ocorreu em 9/9/2009.
No entanto, por inadvertência, foi omitido, na intimação, o prazo
para a impugnação do lançamento. Após quatro anos e sete meses
da data do lançamento, houve a inscrição em dívida ativa do débito
da empresa Y. Posteriormente, o fisco propôs a ação de execução
fiscal do crédito, tendo o despacho que determinou a citação
ocorrido oito meses depois da inscrição do débito em dívida ativa. 

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A pretensão do fisco com relação à empresa Y encontra-se
prescrita, pois a inscrição em dívida ativa não interrompe a
prescrição.

B O fisco praticou ato inválido ao realizar o lançamento de
ofício, porque o ICMS é tributo sujeito a lançamento por
homologação.

C Embora não tenha sido especificado o prazo de defesa, a
intimação do lançamento em questão foi válida porque a
duração do prazo de impugnação está prevista em lei.

D Como os prazos decadenciais não são interrompidos, ocorreu
a decadência da exigibilidade da obrigação tributária.

E Na data do despacho que determinou a citação, o crédito
tributário encontrava-se exigível pois a inscrição em dívida
ativa suspendeu a prescrição.

QUESTÃO 84

Determinada associação de defesa de comerciantes,
consumidores e contribuintes, que está constituída há sete meses e
tem por finalidade a defesa de seus associados no que diz respeito
a relações de consumo, tributárias e econômicas, entre outros
direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, propôs ACP
para questionar a incidência de ICMS “por dentro”, ou seja, que na
base de cálculo desse imposto, ele próprio esteja incluído, fazendo
o ICMS incidir sobre ele mesmo. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O MP teria legitimidade para propor ACP contestando a
incidência do ICMS “por dentro” que já foi declarado
inconstitucional pelo STF, pois lhe incumbe a defesa de
direitos individuais homogêneos referentes a matéria tributária.

B A incidência do ICMS “por dentro” já foi declarada
inconstitucional pelo STF por ofensa aos princípios da não
cumulatividade e do ne bis in idem, no entanto; a ACP não é
cabível por envolver matéria tributária.

C A ação não é cabível, mas, se houvesse julgamento do mérito,
o pedido da ação deveria ser julgado improcedente, pois o
valor referente ao ICMS faz parte da importância paga pelo
comprador e recebida pelo vendedor na operação.

D Exceto pela ilegitimidade da associação, a ACP seria cabível.
No mérito, o pedido da ação deveria ser julgado procedente,
pois a incidência do ICMS “por dentro” ofende os princípios
da não cumulatividade e do ne bis in idem.

E Uma vez que a referida associação foi constituída há
mais de seis meses e tem como finalidade estatutária a
defesa dos direitos em questão, estão cumpridos os
requisitos de legitimidade para propor a ACP, que é
cabível nessa situação. 

QUESTÃO 85

Determinada empresa de locação de máquinas para a
construção civil sofreu autuação de auditor tributário. Ao detectar
irregularidades tributárias na empresa, o auditor lavrou auto de
infração, fundamentado em lei ordinária do DF, em que se exigia o
pagamento de ISS incidente sobre os seus serviços.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A locação de bens móveis é fato gerador de ICMS por
envolver obrigação de dar.

B Ainda que a tributação de locação de bens móveis esteja
prevista na lista de serviços veiculada por lei complementar, a
incidência de ISS sobre esse serviço é inconstitucional porque
a locação de bens móveis não se refere a uma obrigação de
fazer, o que torna o auto de infração inválido.

C Pelo princípio da legalidade, o instrumento idôneo para a
instituição de tributo é a lei ordinária, que é suficiente, por si
só, para caracterizar a locação de bens móveis como serviço e
embasar a validade do auto de infração em questão. 

D Por força de previsão na lista de serviços veiculada por lei
complementar, a locação de bens móveis caracteriza-se como
serviço, podendo a lei ordinária instituir tributo sobre tal
atividade, o que torna válido o auto de infração em questão. 

E Embora a locação de bens móveis seja obrigação de fazer, a lei
ordinária não é instrumento idôneo para a instituição de tributo
sobre tal atividade.

QUESTÃO 86

De acordo com a legislação vigente e com a jurisprudência do STF
e do STJ sobre competência em matéria ambiental, sanções por
infrações administrativas e cadastro ambiental rural, assinale a
opção correta.

A Uma infração contra o patrimônio genético sujeitará o agente
a sanções administrativas, como o embargo da atividade e a
proibição de contratar com a administração pública por até
cinco anos, que independem de eventuais sanções judiciais de
natureza cível.

B O registro de sentença declaratória de usucapião de imóvel
rural sem matrícula em cartório de registro de imóveis dispensa
o prévio registro da reserva legal no cadastro ambiental rural.

C É inconstitucional a cobrança de taxa pelos entes da
Federação em razão de fiscalização ambiental, pois o exercício
do poder de polícia, como atividade essencial, não pode ser
objeto de cobrança.

D Lei municipal que proíba a queima de palha de cana-de-açúcar
e o uso do fogo em atividades agrícolas em seu território será
constitucional mesmo que exista lei estadual versando de
forma distinta, pois prevalece a regulamentação municipal no
tratamento de temas de interesse local.

E Será constitucional lei municipal ou estadual que dispense a
elaboração de estudo prévio de impacto ambiental para obras
de infraestrutura.
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QUESTÃO 87

Com base nas disposições do Código Florestal e na jurisprudência
pertinente, assinale a opção correta.

A Em virtude da máxima da proporcionalidade, mesmo que
esteja configurada infração ambiental grave, a aplicação da
pena de multa tem de ser precedida pela imposição da pena de
advertência.

B Em razão da indisponibilidade do meio ambiente, o Código
Florestal veda a negociação da cota de reserva ambiental em
bolsas de mercadorias de âmbito tanto nacional quanto
internacional.

C A cota de reserva ambiental, que concretiza o princípio do
protetor-recebedor, pode ser transferida, onerosa ou
gratuitamente, a pessoa física ou a pessoa jurídica de
direito público ou privado, mediante termo assinado pelo
seu titular e pelo adquirente.

D A responsabilidade de pessoas jurídicas por crime ambiental
depende da imputação da infração penal também às pessoas
físicas envolvidas no fato. 

E Na ACP por dano ambiental, a referida inversão do ônus da
prova baseia-se no princípio ambiental da precaução, razão
pela qual a referida inversão ocorre por meio de poderes
atribuídos ao juiz (ope iudicis).

QUESTÃO 88

Antônio depositou, a céu aberto, resíduos tóxicos em
terreno de sua propriedade. Embora a área fosse cercada e houvesse
placas de sinalização informando a presença de material tóxico, o
acesso ao terreno era fácil, consentido e costumeiro. Joaquim, um
morador que não conhecia bem a vizinhança, passou pelo local e
sofreu, por conduta não dolosa, graves queimaduras decorrentes do
contato com os resíduos tóxicos, pois, ao ver esse material, ficou
curioso, se aproximou e o tocou.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz do
entendimento do STJ.

A Aplica-se ao caso a teoria do risco integral, de modo que
Antônio deverá responder pelos danos sofridos por Joaquim,
a menos que fique comprovada a culpa exclusiva da vítima ou
a ocorrência de caso fortuito ou força maior.

B Não é aplicável ao caso a teoria do risco integral, uma vez que
Joaquim era um estranho que não tinha qualquer relação
jurídico-contratual com Antônio, a lesão foi cometida a
indivíduo e não ao meio ambiente e foram colocadas placas de
sinalização indicando a presença de material tóxico.

C Caso Antônio tivesse depositado os resíduos na condição de
agente de entidade estatal e não como particular, sua provável
responsabilidade obedeceria ao regime do risco administrativo.

D A conduta de Antônio enquadra-se no conceito de dano
ambiental e a ela devem ser aplicados o princípio do
poluidor-pagador e a responsabilidade objetiva por risco
integral.

E Se Antônio tivesse depositado os resíduos na condição de
agente de entidade estatal, sua responsabilidade seria de
natureza subjetiva, sendo necessário provar culpa lato sensu

para que o Estado respondesse por condutas omissivas
causadoras de dano ao meio ambiente.

QUESTÃO 89

Com relação ao SNUC e ao Código Florestal, assinale a opção
correta.

A Não é permitido ao órgão ambiental licenciar empreendimento
cujo estudo de impacto ambiental comprove que a atividade
causará significativa degradação do meio ambiente.

B O licenciamento de atividade potencialmente causadora de
degradação do meio ambiente prescinde, na esfera federal, de
autorização do ICMBio, salvo se se tratar de unidade de
conservação de proteção integral.

C O manejo sustentável para exploração florestal eventual,
limitada a vinte metros cúbicos, sem propósito comercial e
para consumo no próprio imóvel, independe de autorização dos
órgãos competentes.

D É vedado o cômputo das áreas de preservação permanente no
cálculo do percentual da reserva legal do imóvel.

E A reserva de biosfera não está prevista expressamente na
lei que instituiu o SNUC, embora seja um modelo adotado
internacionalmente.

QUESTÃO 90

À luz da legislação nacional referente à biodiversidade e da
Convenção sobre Diversidade Biológica, assinale a opção correta.

A Em caso de relevante interesse público, o ingresso em área
privada para acesso a amostra de componente do patrimônio
genético pode ocorrer sem que os titulares sejam previamente
informados.

B A Convenção sobre Diversidade Biológica consagrou a
primazia da conservação ex situ dos componentes da
diversidade biológica.

C Segundo a convenção em apreço, a biodiversidade é
patrimônio comum da humanidade, o que restringe os direitos
soberanos dos Estados sobre seus recursos naturais,
restringindo-lhes, ainda, o poder para legislar sobre o acesso a
recursos genéticos.

D Atividades e projetos que envolvam organismos geneticamente
modificados e seus derivados podem ser desenvolvidos por
entidades de direito público ou privado ou por pessoas físicas
em atuação autônoma, desde que mantenham vínculo
empregatício com pessoa jurídica.

E O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético tem
competência para estabelecer normas técnicas e diretrizes
para a elaboração do contrato de utilização do patrimônio
genético e de repartição de benefícios.

QUESTÃO 91

I A administração pública não pode atuar com objetivo de
prejudicar ou beneficiar pessoas determinadas, nem os seus
atos devem ser imputados aos funcionários que os praticam,
mas ao órgão da administração pública.

II A administração deve agir de modo célere, com o melhor
desempenho possível de suas atribuições, visando obter os
melhores resultados.

No direito administrativo, essas assertivas correspondem,
respectivamente, aos princípios da

A supremacia do interesse público sobre o individual e da
proporcionalidade. 

B legalidade e da eficiência.
C impessoalidade e da razoabilidade.
D impessoalidade e da eficiência. 
E moralidade e da isonomia.
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QUESTÃO 92

Assinale a opção correta acerca da administração pública direta e
indireta. 

A As autarquias são serviços autônomos, criados por lei, com
natureza jurídica de direito privado e personalidade jurídica
própria.

B As empresas públicas e as sociedades de economia mista são
entidades com natureza jurídica de direito privado e capital
exclusivo do ente estatal que as instituir.

C A administração direta compreende os entes federativos e as
fundações instituídas com personalidade jurídica de direito
público.

D Os consórcios públicos integram a administração indireta e, se
constituídos como associação, terão personalidade jurídica de
direito privado.

E As fundações públicas e as empresas públicas são entidades da
administração indireta. 

QUESTÃO 93

Acerca do processo administrativo, assinale a opção correta
conforme a Lei n.o 9.784/1999.

A Se a matéria do processo envolver assunto de interesse geral
e não houver prejuízo para a parte interessada, o órgão
competente poderá abrir período de consulta pública para a
manifestação de terceiros, mediante despacho motivado, antes
de decidir o pedido.

B Em caso de risco iminente, é permitido à administração pública
adotar providências acautelatórias, desde que estas sejam
motivadas e precedidas de prévia manifestação do interessado.

C A administração deverá anular seus próprios atos quando estes
contiverem vícios de legalidade ou quando houver motivo de
conveniência ou oportunidade. Nesses casos, a anulação
produzirá efeitos ex tunc.

D A decisão de recursos administrativos e a prática de atos
ordinatórios do processo não são passíveis de delegação.

E Os atos do processo administrativo devem tomar a forma
escrita, exigindo-se reconhecimento de firma dos signatários
desses atos.

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta relativamente às formas de intervenção do
Estado na propriedade privada.

A Em regra, a desapropriação de imóveis urbanos deve ser
realizada mediante prévia e justa indenização, a ser adimplida
com títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada
pelo Senado Federal.

B As limitações administrativas são medidas fundamentadas
no poder de polícia do Estado, incidem sobre bens
individualizados discriminados em ato administrativo e geram
obrigações para o proprietário de cada um desses bens.

C A extinção da servidão administrativa pode ocorrer em
razão da perda da coisa gravada ou da desafetação da coisa
dominante. 

D O tombamento somente poderá ter como objeto bens imóveis
e pode incidir sobre imóveis públicos ou privados. 

E A ocupação temporária é a utilização transitória pelo Estado de
bens imóveis de propriedade particular para fins de interesse
público, uso que não suscita direito a indenização ante a
efemeridade da limitação do uso do bem.

QUESTÃO 95

De acordo com a Lei n.o 11.079/2004, a contratação de parceria

público-privada deverá ser precedida de licitação na modalidade de

A leilão.

B tomada de preços. 

C concurso.

D concorrência.

E pregão.

QUESTÃO 96

Assinale a opção correta com relação ao regime jurídico

constitucional e legal dos servidores públicos.

A O prazo prescricional da pretensão da administração para

aplicação de punição disciplinar a servidor público distrital que

tenha cometido fato tipificado na lei penal e como ato de

improbidade administrativa é de cinco anos a contar da ciência

do fato pela administração. 

B Os servidores públicos abrangidos pelo regime próprio de

previdência social da União, dos estados, do DF e dos

municípios fazem jus a aposentadoria por invalidez

permanente, com proventos proporcionais ao tempo de

contribuição, exceto se a invalidez decorrer de acidente em

serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou

incurável, na forma da lei.

C A perda do cargo de magistrado vitalício pode ocorrer em

virtude de sentença judicial transitada em julgado ou de

condenação em processo administrativo em que lhe seja

assegurada ampla defesa, ou, ainda, em razão da extinção, por

meio de lei ordinária, do cargo que ocupe.

D O servidor público federal, bem como o servidor distrital, faz

jus a licença remunerada para acompanhar o cônjuge ou o

companheiro deslocado para outro ponto do território nacional,

para o exterior ou para exercício de mandato eletivo nos

Poderes Executivo e Legislativo.

E Após cada quinquênio ininterrupto de exercício, os servidores

públicos federais e distritais farão jus a três meses de licença,

a título de prêmio por assiduidade, com a remuneração do

cargo efetivo.
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QUESTÃO 97

Pedro, servidor público distrital estável, sofreu processo

administrativo disciplinar em razão da prática de infração

funcional assemelhada ao crime de corrupção passiva. Ele foi

devidamente intimado do procedimento, durante o qual foram

descritas as condutas a ele imputadas e apontado o enquadramento

legal pertinente. A Pedro foi concedido prazo para apresentar

defesa e indicar as provas que reputasse imprescindíveis a essa

defesa. Concluído o processo administrativo com dois meses

de atraso, a comissão processante emitiu parecer favorável à

condenação de Pedro à pena de demissão a bem do serviço público. 

Nessa situação hipotética,

A se Pedro tivesse sido absolvido na esfera criminal sob a

fundamentação de que sua conduta constituía infração

penal, seria vedada a aplicação de qualquer punição por

infração disciplinar a Pedro por este mesmo fato, ainda que

a comissão processante verificasse que tal conduta violava

dever funcional. 

B o processo administrativo contra Pedro será nulo se a sua

defesa não tiver sido subscrita por advogado.

C ainda que ocorra o trânsito em julgado de sentença

absolutória de Pedro em processo criminal por insuficiência

de provas, será permitido à autoridade administrativa

competente condenar o servidor e aplicar-lhe a pena de

demissão pelos mesmos fatos. 

D caso a autoridade administrativa competente demita Pedro nos

termos propostos pela comissão processante, o atraso no

encerramento do processo administrativo contra Pedro

implicará a nulidade do ato demissório. 

E se tivesse havido indeferimento das provas requeridas por

Pedro, mesmo se a comissão processante tivesse demonstrado

sua desnecessidade para o esclarecimento do feito, seria nulo

o processo por violação aos princípios da ampla defesa e do

contraditório.

QUESTÃO 98

Cada uma das opções a seguir apresenta uma situação hipotética,

seguida de uma assertiva a ser julgada à luz da jurisprudência dos

tribunais superiores acerca da responsabilidade civil do Estado.

Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A Sérgio faleceu durante procedimento cirúrgico realizado em

hospital público distrital. A perícia constatou que um erro

grave praticado pela equipe médica do hospital havia sido a

causa determinante para o óbito, embora não tenha sido

possível a identificação de culpa de qualquer dos servidores.

Nessa situação, não é possível imputar responsabilidade civil

ao ente público ao qual estiver vinculado o hospital.

B Ana, aluna de escola pública de educação infantil, começou a

arrastar as mesas escolares da sala de aula, desobedecendo aos

pedidos feitos por sua professora. Como resultado, machucou

a mão gravemente em uma das mesas, em mau estado de

conservação. Nessa situação, não é possível imputar

responsabilidade civil ao Estado, haja vista a tentativa de

intervenção da professora.

C Carlos, ao parar em sinal de trânsito de via pública, foi vítima

de roubo com emprego de arma de fogo e seu veículo foi

levado pelo ladrão. Nessa situação, não é possível imputar

responsabilidade objetiva ao Estado por deficiência do serviço

de segurança pública, já que a conduta danosa, para a qual a

omissão estatal não concorreu efetivamente, foi praticada por

terceira pessoa sem vínculo com ente público.

D João, preso em estabelecimento prisional distrital, foi

encontrado enforcado com seus próprios lençóis em sua cela,

e a perícia concluiu que o detento cometeu suicídio. Nessa

situação, o Estado não deve ser responsabilizado pelos danos

diante do reconhecimento de culpa exclusiva da vítima.

E Luís resolveu caminhar ao lado de via férrea operada por

concessionária de serviço público, pois a via férrea não era

cercada ou murada. Ele acabou por cair nos trilhos e foi

atropelado por trem da referida empresa. Nessa situação, diante

da manifesta imprudência da vítima, não é possível imputar

responsabilidade objetiva à concessionária.
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QUESTÃO 99

Com base no que dispõe a Lei n.º 8.666/1993, a licitação será

inexigível no caso de

A fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no

país, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade

tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão

especialmente designada pela autoridade máxima do órgão.

B compras diretas de hortifrutigranjeiros, pães e outros gêneros

perecíveis — no tempo necessário para a realização dos

processos licitatórios correspondentes —, desde que tais

compras sejam feitas com base no preço do dia.

C contratação de profissional de qualquer setor artístico,

diretamente ou com a intermediação de empresário exclusivo,

desde que se trate de profissional consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião pública.

D aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos

de autenticidade certificada, desde que sejam compatíveis com

as finalidades do órgão ou entidade ou que lhes sejam

inerentes.

E guerra ou grave perturbação da ordem, condicionando-se a

opção pela inexigibilidade a prévia autorização do Poder

Legislativo.

QUESTÃO 100

À luz da Lei n.º 12.016/2009, assinale a opção correta a respeito do

mandado de segurança.

A É cabível mandado de segurança contra ato de gestão

comercial praticado por administrador de empresa pública, de

sociedade de economia mista e de concessionária de serviço

público.

B É admissível o ingresso de litisconsorte ativo até que sejam

prestadas as informações pela autoridade coatora.

C Em caso de urgência, é permitido impetrar mandado de

segurança por telegrama, radiograma, fax ou outro meio

eletrônico de autenticidade comprovada, desde que observados

os requisitos legais.

D Findo o prazo de dez dias para que sejam prestadas as

informações, é facultado ao juiz, dentro de igual prazo, ouvir

o representante do MP.

E O proferimento de sentença que decida o mérito, denegando o

pedido feito em mandado de segurança, não impedirá que o

requerente pleiteie seus direitos e respectivos efeitos

patrimoniais por ação própria.


